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OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de planejamento, apoio
logístico, organização, locação, montagem, desmontagem e execução de eventos, sob demanda, em caráter continuado,
visando atender as necessidades desta Secretaria, de acordo com as especificações contidas neste Edital, pelo período de 12
(doze) meses.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 704.787,37 (setecentos e quatro mil e setecentos e oitenta e sete reais e
trinta e sete centavos). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 06/12/2024 - 08:30 (horário de Brasília). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote.

MODO DE DISPUTA: Aberto.
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1. PREÂMBULO

1.1.  Torna-se público que o(a) SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, realizará licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do Decreto estadual nº 10.247,
de 30 de Março de 2023, e outras normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

2. DADOS DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é: Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços de Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de planejamento, apoio logístico, organização, locação, montagem, desmontagem e execução de
eventos, sob demanda, em caráter continuado, visando atender as necessidades desta Secretaria, pelo período de 12 (doze)
meses, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Data da publicação da licitação,  a partir do qual as propostas poderão ser recebidas : 22/11/2024 08:00:00.

2.3. Endereço eletrônico da licitação: https://sislog.go.gov.br/.

2.4. Data e horário de início da sessão pública: 06/12/2024 - 08:30 (horário de Brasília).

2.5.  Data e horário de início da fase de lances: 06/12/2024 - 08:30 (horário de Brasília).

2.6. Modo de disputa: Aberto.

2.7. Valor total estimado da contratação: R$ 704.787,37 (setecentos e quatro mil, setecentos e oitenta e sete reais e trinta e
sete centavos).

2.8.  Critério de Julgamento:  Menor Preço  por Lote,  conforme tabela constante abaixo, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens/lotes forem de seu interesse. 

ÚNICO
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Descrição do item 001
Código 4225 - Locação de Mesas e Cadeiras, cadeira (s), em PVC, sem braços.

Informações Adicionais
Locação de Cadeira de plástico, limpas, Cadeiras plásticas sem braços em PVC ou fabricada em polipropileno (plástico)
dimensão 86x39cm; proteção contra raios UV; peso máximo suportado: 182 kg. Para uso interno e externo. Inclui o
transporte, a organização das cadeiras no local do evento (de acordo com o layout fornecido pela Contratante) e seu
recolhimento após o evento. Diária mínima de 24 horas. A montagem e desmontagem devem obedecer os horários
estabelecidos pela contratante. Os quantitativos solicitados serão conferidos no local.

Quantidade 1500

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 5,50 (cinco reais e cinquenta centavos)

Valor Total R$ 8.250,00 (oito mil, duzentos e cinquenta reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 002
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, jogo de mesa com cadeiras.

Informações Adicionais
Locação de mesas de plástico quadrada, cor branca em material de polipropileno medindo 75 cm (altura) x 0,70m (largura)
x 0,70m (comprimento) aproximadamente. Devem estar limpas em perfeito estado de conservação e montadas no local de
acordo com layout fornecido pela contratante. Diária mínima de 24 horas. A montagem e desmontagem devem obedecer
aos horários estabelecidos pela contratante. Os quantitativos solicitados serão conferidos no local.

Quantidade 250

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 12,15 (doze reais e quinze centavos)

Valor Total R$ 3.037,50 (três mil, trinta e sete reais e cinquenta centavos)

 

ÚNICO

Descrição do item 003
Código 474 - Púlpito , em acrílico.

Informações Adicionais
Locação de Púlpito de Acrílico, com espessura aproximada de 10mm, altura mínima: 1,30m, plataforma de leitura:
37x40cm.Diária mínima de 24 horas. Com suporte para microfone. Em ótimo estado de conservação.

Quantidade 3

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 150,00 (cento e cinquenta reais)

Valor Total R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 004
Código 643 - Locação de Box Truss, em estrutura ground P30.

Informações Adicionais
BOX TRUSS Q30 ? locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem ? composição: Ground em alumínio para
banner fundo de palco nos tamanhos: 8m x 2m. Diária mínima de 24 horas. A instalação da estrutura de ground e do
banner será por conta da contratada.

Quantidade 5
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Unidade metro

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 2.410,00 (dois mil, quatrocentos e dez reais)

Valor Total R$ 12.050,00 (doze mil e cinquenta reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 005
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, climatizador evaporativo.

Informações Adicionais
Locação e instalação de Climatizadores evaporativos por aspersão com Volume de ar movimentado:4500 m3/h. Diária
mínima de 24 horas.

Quantidade 15

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 348,00 (trezentos e quarenta e oito reais)

Valor Total R$ 5.220,00 (cinco mil, duzentos e vinte reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 006
Código 4025 - Terceirização de Mão de Obra para Eventos, mestre de cerimônia, diurno.

Informações Adicionais
Profissional treinado e capacitado, para condução de solenidades políticas e/ou empresariais. Necessário, boa dicção e
atenção ao roteiro estabelecido pelo coordenador do cerimonial, mediante roteiro fornecido, com antecedência, pela
Contratante. A contratada deverá apresentar e manter atualizado banco de profissionais, com pelo menos quatro mestres
de cerimônia, previamente aprovado pela Contratante, em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura de contrato. A
responsabilidade em contatar e definir os profissionais é da Contratada. Tempo da diária ? 4 horas.

Quantidade 10

Unidade unidade/dia

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 1.325,33 (um mil, trezentos e vinte e cinco reais e trinta e três centavos)

Valor Total R$ 13.253,30 (treze mil, duzentos e cinquenta e três reais e trinta centavos)

 

ÚNICO

Descrição do item 007
Código 343 - Terceirização de Mão de Obra, servente de limpeza, 40 horas semanais, área externa.

Informações Adicionais
Serviço de limpeza e conservação: contratação de mão de obra especializada, devidamente uniformizada, para as
atividades de limpeza e higienização, incluindo remover com pano úmido o pó de objetos e equipamentos necessários.
Proceder a limpeza geral e completa, utilizando flanela e produtos adequados.Varrer todas as dependências do local do
evento. Limpar e desinfetar todos os gabinetes sanitários com frequência suficiente para mantê-los limpos e em condição
de uso durante todo o período do evento; Fornecer material de limpeza necessário e repor materiais de higiene de acordo
com a demanda. Colocar sacos de lixo em todas as dependências do local do evento incluindo áreas externas. Entregar o
espaço do evento limpo com uma hora de antecedência do início do evento e estar acessível para receber instruções dos
organizadores do evento no decorrer do evento. A equipe deve estar devidamente uniformizada e usando os acessórios de
segurança previstos por lei. A diária é de 8 horas

Quantidade 20

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação
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Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais)

Valor Total R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 008
Código 4025 - Terceirização de Mão de Obra para Eventos, técnico de luz e som.

Informações Adicionais
"Configuração mínima do equipamento de som: Sistema de P.A. com 08 caixas amplificadas de 1000 watts RMS, montadas
em tripé tipo RCF, JBL ou compatível; - Mixer console digital 16 canais Yamaha, soundcraft ou compatível; Equalizador
gráfico de 31 bandas estéreo KLAK TEKNIK, BSB ou compatível; CDJ 1000 MK2, 800 ou 900 com mixer tipo Pioneer DJM
800, 1000 ou compatível; 05 Unidades Direct Box WIHEWIND IMP2 ou outra marca e modelo compatível. Assegurar bom
estado de conservação do equipamento. Monitoramento por equipe técnica de sonorização executado por profissional
capacitado para instalação, operação e manutenção do equipamento de áudio durante todo o período do evento. A
CONTRATADA deverá prever o quantitativo de pessoal suficiente para atender à estrutura do evento. Microfone de mão
sem fio, com bateria 9v, UHF profissional. Direcional ou multidirecional. Deverão vir acompanhados de pedestais girafa de
altura mínima de 1,0 m e máx. de 2,0 m, com acabamento em cor preta. A forma de regulagem para aumentar ou diminuir
o tamanho da haste, do tipo alavanca. Assegurar bom estado de conservação do equipamento. Com instalação e
desmontagem que devem obedecer os horários agendados pela contratante. Com instalação e desmontagem que devem
obedecer os horários agendados pela contratante. Diária Mínima de 8 horas."

Quantidade 5

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 2.988,60 (dois mil, novecentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos)

Valor Total R$ 14.943,00 (quatorze mil, novecentos e quarenta e três reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 009
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, iluminação para palco e tenda.

Informações Adicionais
01 Mesa de iluminação ? sistema padrão DMX; 12 Refletores par 64; 02 Rack Dimmer 06 Canais; 01 Mini Brut; Cabos e
acessórios, Incluindo o monitoramento por equipe técnica de iluminação com profissionais treinados e capacitados. *A
CONTRATADA deverá prever o quantitativo de pessoal suficiente para atender à estrutura do evento. Com instalação e
desmontagem.

Quantidade 5

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 1.168,93 (um mil, cento e sessenta e oito reais e noventa e três centavos)

Valor Total R$ 5.844,65 (cinco mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos)

 

ÚNICO

Descrição do item 010
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, gerador de energia 350 KVAs, trifásico, 380/220 Volts.

Informações Adicionais
Locação, montagem, instalação e retirada de conjunto de grupo gerador super silenciado motor de 300/kva, 60 hz,
microprocessador e quadro de transferência, 75 db a 1,5 metro, para funcionamento em regime ?contínuo?. Diária mínima
24 horas.

Quantidade 5

Unidade unidade

Participação Ampla Participação
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Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 1.564,00 (um mil, quinhentos e sessenta e quatro reais)

Valor Total R$ 7.820,00 (sete mil, oitocentos e vinte reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 011
Código 786 - Locação de Tenda, galpão, com medidas aproximadas de 10 x 10 m e fechamento nas laterais.

Informações Adicionais
"Locação de tendas 10m x l0m com pé direito de 2,50m a 3m, com calhas em volta da tenda. ESTRUTURA METÁLICA -
Fabricação com ferro tubular chapas 14 e 1? a 3? , com partes soldadas em sistema mig, galvanização de alta resistência e
com partes unidas por encaixe e fixadas por parafusos e conexões em aço. Pés de sustentação em tubo. LONA DE
COBERTURA ? Laminado branco de PVC calandrado com reforço de fibra de tecido de poliéster de alta tenacidade,
totalmente impermeável Night in Day e com blackout solar. Totalmente impermeável. Com instalação e desmontagem. A
tenda deverá estar limpa na instalação e montagem e desmontagem devem obedecer os horários estabelecidos pela
contratante. Diária mínima 24 horas."

Quantidade 12

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 1.497,16 (um mil, quatrocentos e noventa e sete reais e dezesseis centavos)

Valor Total R$ 17.965,92 (dezessete mil, novecentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos)

 

ÚNICO

Descrição do item 012
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, Painel em LED, indoor, 3,9mm, medindo aprox. 5 x 2 m.

Informações Adicionais
"PAINEL/TELA LED : locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem de Tela em LED de Led Indoor ,TELAS
EM LEDS PH03, PH 6.67 ou equivalente em altíssima definição, no tamanho de 6mx3m 18 metros quadrados.
Processamento digital com entradas e saídas sdi, hdmi, vga; computador e controller; placa de captura e o software do
painel.conexões: sinal rj45 cat 5e / fibra óptica; possibilidade de leitura das extensões de arquivos, no mínimo: mpg, avi,
wmv, rm. 01 control box constituído com engates projetados especialmente para permitirem a montagem e desmontagem
rapidamente. com alto índice de impermeabilidade, podendo ser utilizado para apresentações de palestras, em fundos e
laterais de palco de shows para exibição de efeitos gráficos e imagens capturadas ou por outros canais da mídia, onde a sua
resolução tem que ser considerada de alta resolução dependente da distância de visualização, funcionamento em qualquer
sistema de vídeo ntsc/pal-m), frequência de sean de no mínimo 480 hz, entradas de sinal diversas (super vídeo,
componente, vga, digital) com opção de instalação pendurado ou empilhado. eamento completo, lap top, processador led
sync e técnica para operação. incluso talhas e acessórios para elevação e sustentação; adequado para o uso ou suporte
para iluminação em show e grandes eventos em locais e abertos. estrutura para suporte e fixação dos painéis como torres
de sustentação em box truss tipo q30/q50, bem como os demais equipamentos necessários para o perfeito funcionamento
dos serviços, sem a eles se limitar. e ainda o transporte carga, descarga, montagem, desmontagem, mão-de-obra,
hospedagem e alimentação da equipe, se. equipamento deve estar montado e funcionando perfeitamente 24 horas antes
do evento iniciar. Transmissão simultânea full hd, 2 câmeras com mesa de corte black magic, ligada no painel de led;
Iluminação de efeito, 4 moving head beam 200 com gobos personalizados com logomarcas a definir para projeção nas
paredes, cabeamento necessário, técnico operador; Diária mínima de 24 (vinte quatro) horas."

Quantidade 10

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 3.950,00 (três mil, novecentos e cinquenta reais)

Valor Total R$ 39.500,00 (trinta e nove mil e quinhentos reais)

 

ÚNICO
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Descrição do item 013
Código 150 - Serviços de Refeição, coffe break: com café, leite, dois tipos de suco de frutas, dois tipos de refrigerantes e
quatro tipos de salgados.

Informações Adicionais
Coffee break padrão I - Cardápio - Água mineral servida em jarra (vidro ou inox), sem gás, café com açúcar e sem açúcar
(opção de adoçante), incluindo garrafa térmica, 1 tipos de suco, 02 tipos quitandas (pão de queijo, biscoito de queijo ou
chipa), 01 tipo de bolo, 02 tipos de refrigerante, sendo 01 zero, uso de copos descartáveis biodegradáveis e guardanapos.

Quantidade 3200

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 41,00 (quarenta e um reais)

Valor Total R$ 131.200,00 (cento e trinta e um mil e duzentos reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 014
Código 150 - Serviços de Refeição, coffe break: com café, leite, dois tipos de suco de frutas, dois tipos de refrigerantes e
quatro tipos de salgados.

Informações Adicionais
Coffee break padrão II - Cardápio - Água mineral servida em jarra (vidro ou inox), sem gás, café com açúcar e sem açúcar
(opção de adoçante), incluindo garrafa térmica, 1 tipos de suco, 02 tipos quitandas (pão de queijo, biscoito de queijo ou
chipa), 01 tipo de bolo, 03 tipos de salgados simples, 02 tipos de refrigerante, sendo 01 zero, uso de copos descartáveis
biodegradáveis e guardanapos.

Quantidade 2000

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 57,00 (cinquenta e sete reais)

Valor Total R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 015
Código 150 - Serviços de Refeição, lanche.

Informações Adicionais
Coffee break padrão III - "Cardápio - Água mineral servida em jarra (vidro ou inox), com e sem gás, café com açúcar e sem
açúcar (opção de adoçante), incluindo garrafa térmica, 2 tipos de suco, 3 tipos de salgados simples e 2 tipos de mini
sanduíches, 2 tipos de bolo ou torta doce, petit fours variados, 2 tipos de frutas, incluir vasilhames. Com o uso de xícaras de
louça, copos de vidro/taças."

Quantidade 800

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 65,47 (sessenta e cinco reais e quarenta e sete centavos)

Valor Total R$ 52.376,00 (cinquenta e dois mil, trezentos e setenta e seis reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 016
Código 150 - Serviços de Refeição, almoço e jantar, com bebidas não alcoólicas.

Informações Adicionais
Almoço/Jantar - Cardápio mínimo: saladas diversas, 02 tipos de entrada , 02 tipos de carne (peixe ou aves/carne), 01 tipo
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de massa, 03 guarnições (arroz, feijão, legumes, batatas e etc.), 02 tipos de sobremesa (doces, frutas da época, gelatina,
sorvetes e etc.), suco de fruta, 02 tipos de refrigerante (sendo 01 zero), água mineral (com e sem gás).

Quantidade 800

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 76,00 (setenta e seis reais)

Valor Total R$ 60.800,00 (sessenta mil e oitocentos reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 017
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, pontos de energia com montagem, manutenção e
desmontagem.

Informações Adicionais
Pontos de energia: locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem de Tomada tripolar 2P + T - 220V.

Quantidade 30

Unidade metro

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 38,75 (trinta e oito reais e setenta e cinco centavos)

Valor Total R$ 1.162,50 (um mil, cento e sessenta e dois reais e cinquenta centavos)

 

ÚNICO

Descrição do item 018
Código 912 - Serviços de Promoção, Organização e Coordenação de Eventos, shows, congressos e eventos.

Informações Adicionais
Apresentação artística (Individual) - "Contratação de profissional de serviço de show artístico individual, na contratação
deverá está incluso o palco. ""montagem do palco por conta da empresa contratada e cada show artístico deverá ter
duração mínima de 2h (duas horas)."""

Quantidade 5

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais)

Valor Total R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 019
Código 912 - Serviços de Promoção, Organização e Coordenação de Eventos, shows, congressos e eventos.

Informações Adicionais
Apresentação artística (Banda) - "Contratação de show artístico de banda musical, na contratação deverá está incluso o
palco. ""montagem do palco por conta da contratada e cada show artístico deverá ter duração mínima de 2h (duas
horas)."""

Quantidade 3

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 9.250,00 (nove mil, duzentos e cinquenta reais)

Valor Total R$ 27.750,00 (vinte e sete mil, setecentos e cinquenta reais)
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ÚNICO

Descrição do item 020
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, arranjo de flores, de mesa.

Informações Adicionais
Prestação de serviços de decoração e ornamentação de espaços de acordo com o tema do evento, como por exemplo,
arranjos florais (artificiais ou naturais, conforme orientação da contratada), os arranjos deverão conter: Astromélias em
cores variadas ou outras flores da estação, e acabamento com tango e folhagens, com base, em espuma floral, medindo
aproximadamente 20 cm de largura x 30 cm de altura. E Serviços de forração de mesas para eventos com aplicação de
retardante de chama - todo material (malhas tensionadas e/ou equivalente, madeiras) e mão de obra (profissionais para
instalações, acabamentos e manutenções) INCLUSOS.

Quantidade 2500

Unidade unidade

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 63,50 (sessenta e três reais e cinquenta centavos)

Valor Total R$ 158.750,00 (cento e cinquenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais)

 

ÚNICO

Descrição do item 021
Código 590 - Contratação de Tradutor, inglês.

Informações Adicionais
Profissionais qualificados com experiência comprovada (por meio de atestado de capacidade técnica) em tradução
simultânea nos idiomas inglês, espanhol, francês ou italiano. Ou outro idioma a ser definido pela contratante.

Quantidade 12

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 425,15 (quatrocentos e vinte e cinco reais e quinze centavos)

Valor Total R$ 5.101,80 (cinco mil, cento e um reais e oitenta centavos)

 

ÚNICO

Descrição do item 022
Código 4025 - Terceirização de Mão de Obra para Eventos, garçom, diurno.

Informações Adicionais
Serviços de mão-de-obra especializada de garçom  para eventos, os serviços serão prestados conforme necessidade da
Contratante e mediante acionamento, por evento, através da emissão da Autorização para Prestação de Serviços.

Quantidade 5

Unidade serviço(s)

Participação Ampla Participação

Local de Entrega SEAD - Anexo universitário

Valor Unitário R$ 202,54 (duzentos dois reais e cinquenta e quatro centavos)

Valor Total R$ 1.012,70 (um mil e doze reais e setenta centavos)

 

    2.8.1. A planilha de composição de custos, caso aplicável à presente contratação, virá como anexo deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente  cadastrados no Sistema de Cadastro
Unificado Estadual de Fornecedores ? CADFOR, no Sistema de Logística de Goiás ? SISLOG (https://sislog.go.gov.br/), com o
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status de "cadastro provisório" ou "cadastro homologado", nos termos do Decreto estadual nº 7.425, de 16 de Agosto de
2011.

3.2. O acesso ao sistema ocorrerá pelo uso de chave de identificação e de senha pessoal intransferível.

      3.2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no  Sistema SISLOG  e mantê-lo
atualizado junto ao órgão responsável pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas

3.5. Não será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos
da Lei Complementar federal nº 123/2006.

3.6. Destaca-se que a exclusividade de participação de micro empresas e empresas de pequeno porte não será aplicada no
presente certame. A restrição de participação, justifica-se uma vez que o tratamento diferenciado e simplificado de ME/EPP
para a contratação em questão não seria vantajoso para a Administração em razão do variedade de serviços a serem
executados. O que se observa é que a Lei Complementar visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas não
elevar a hipossuficiência econômica das mesmas, acima do interesse público. O inciso II e III do art. 49 da Lei Complementar
federal nº 123/2006, prevê a possibilidade de justificativa a fundamentar a não realização de licitação com tratamento
diferenciado.

      3.6.1. Dessa forma é importante levar em consideração pontos necessários para realização do certame, como
competitividade, economicidade e eficiência, buscando-se a ?proposta mais vantajosa para a administração? conforme é
vislumbrado no artigo 5º da Lei federal nº 14.133/2021. E ainda o sucesso de obtenção de propostas suficientes para
conclusão do certame.

    3.6.2. Cabe ressaltar que o artigo 60, § 2º da Lei federal nº 14.133/2021 desampara as ME/EPP, contemplando o critério
de desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: "será assegurado às microempresas e
empresas de pequeno porte preferência de contratação, como critério de desempate."

      3.6.3. Neste contexto, a não aplicabilidade do tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno
porte, no contexto da Lei federal nº 14.133/2021 e nos objetivos da Lei Complementar federal nº 123/2006, justifica-se no
princípio da isonomia da Lei federal nº 14.133/2021, a qual visa garantir condições iguais para todos os participantes, o que
pode ser comprometido se for aplicado o tratamento diferenciado. Ademais o tratamento diferenciado poderá afetar a
competição, prejudicando o princípio de obtenção do melhor custo benefício para a Administração.

Vedação de participação

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

    3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

    3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

    3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;  

      3.7.4. pessoa  física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

      3.7.5. aquele  que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau; 
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    3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei federal nº 6.404, de 15 de Dezembro de 1976 ,
concorrendo entre si; 

      3.7.7. pessoa  física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

    3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

      3.7.9.  agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

3.8. Neste certame é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do art. 15, caput,  da Lei
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

    3.10.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

    3.10.2. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou
que seja declarada inidônea nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

3.12. A vedação de que trata o item  3.7.9  estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado no  item 2.8 deste Edital, no período compreendido entre a data de
publicação da licitação (item 2.2 deste Edital) até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista
no item 2.4 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

      4.3.1.  está  ciente e concorda com as condições contidas  neste Edital  e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas  infralegais, nas convenções ou acordos coletivos de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

    4.3.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital e seus anexos;

      4.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

    4.3.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º, ambos da Constituição Federal;

    4.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;
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    4.3.6. não possui fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública ou vedação de participação nesta
licitação; e

    4.3.7. se responsabiliza pelas transações que efetuar no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances, inclusive os atos praticados por representante, e excluindo a responsabilidade do provedor do sistema, órgão ou
entidade promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

    4.5.1. O licitante que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, em
campo próprio no sistema, não poderá ofertar proposta no item/lote destinado à participação ?exclusiva de ME/EPP?. 

    4.5.2. O licitante que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, em
campo próprio no sistema, não terá direito ao critério de desempate previsto no art. 44 da Lei complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006,  no item/lote destinado à ?ampla participação?,  mesmo que  seja  microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparada. 

4.6. A obtenção de benefícios a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. O pregoeiro deverá  realizar consulta ao Portal da
Transparência estadual a fim de aferir os valores de contratos celebrados, pelas microempresas e/ou empresas de pequeno
porte, no ano-calendário de realização da licitação.

      4.6.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na
aplicação do limite previsto no item 4.6.  

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4 ou 4.5 deste Edital sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir sua proposta ou documentos complementares, ou modificar sua declaração
de enquadramento  como microempresa, empresa de pequeno porte ou  equiparada,  a partir da data de publicação da
licitação até o dia e horário de início da sessão pública, no dia 06/12/2024 às 08:30, conforme item 2.4 deste Edital. 

4.9.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

    5.1.1. informar o valor unitário do item, nos casos de licitação por item; ou valor total do lote, na hipótese de licitação por
lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital; 

    5.1.2. anexar documento formal da proposta, em arquivo no formato PDF. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

    5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação. 
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5.3.   Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. Entretanto, as
empresas enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples), estabelecidas em Goiás,
deverão registrar a proposta com preços desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Anexo IX (DOS
BENEFÍCIOS FISCAIS) do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás ? RCTE, que concede isenção de ICMS nas
operação e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência
do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a
redução ser demonstrada no documento fiscal.

    5.3.1 Para as empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item acima, as propostas comerciais, enviadas
pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço
normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor
líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado no sistema
SISLOG (www.sislog.go.gov.br), de acordo com determinação do item do prazo deste Edital, e será considerado como base
para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido e para que as
ordens de fornecimento possam apresentar os dois valores, facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.

5.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de  exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. A Contratante, ao efetuar pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao
Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

5.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o TR - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

    5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 dias, a contar da data de sua apresentação.

    5.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no item 2.8 deste Edital. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, no dia
06/12/2024 - 08:30 (horário de Brasília). 

    6.1.1. Após o horário de início da sessão pública, os licitantes não poderão inserir, retirar ou substituir a proposta ou os
documentos complementares, anteriormente inseridos no sistema.

      6.1.2. A verificação da conformidade da proposta e eventual desclassificação será feita exclusivamente na fase de
julgamento, em relação à proposta mais bem classificada.

    6.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

6.2. A etapa competitiva de lances será iniciada a partir do dia 06/12/2024 às 08:30 (horário de Brasília). 

6.3.  Iniciada a etapa competitiva de lances, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

    6.3.1. Não será admitida a desistência de lance registrado no sistema.

      6.3.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou com maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o critério de julgamento da licitação informado
no item 2.8 deste Edital.

    6.3.3. O sistema eletrônico não registrará os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pelo mesmo
licitante, ou que estejam fora do intervalo mínimo fixado no item 6.8 deste Edital. 
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6.4. O lance será oferecido mediante o preenchimento em campo próprio no sistema eletrônico, dos seguintes valores: valor
unitário do item, se tratar-se de licitação por item; ou valor total do lote, se  tratar-se de licitação por lote, conforme
informado no item 2.8 deste Edital.

6.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de acordo com o valor de diferença
mínimo informado no respectivo item ou lote conforme item 2.8 deste Edital.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

      6.9.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e retomada nos termos do item 6.16 deste Edital. 

6.10. O modo de disputa adotado nesta licitação será o modo "Aberto"  regulamentado por meio do Decreto estadual nº
10.247, de 30 de Março de 2023 e ocorrerá conforme o procedimento descrito nos itens abaixo.

Modo de disputa aberto:

6.11. Caso seja adotado o modo de disputa ?aberto?para o envio de lances nesta licitação, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

      6.11.1. A etapa competitiva de lances da sessão pública será iniciada no dia 06/12/2024 - 08:30 (horário de Brasília), e
terá a duração de 10 (dez) minutos e, findo esse prazo, será iniciado o modo de fechamento com a prorrogação automática.

      6.11.2. O fechamento com a prorrogação automática de envio de lances ocorrerá mediante o aviso pelo sistema e, se
houver lances enviados, inclusive intermediários, nos últimos 2 (dois) minutos do período de que trata o subitem 6.11.1,
quando o sistema prorrogará automaticamente a fase de lances por mais  2 (dois) minutos, sucessivamente, sempre que
houver novos lances.

      6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances no período de  2 (dois) minutos  da prorrogação automática, a etapa
competitiva de lances será encerrada automaticamente.

      6.11.4. Caso a disputa envolva mais de um item ou lote, a depender do critério informado no  item 2.8 deste Edital, o
sistema eletrônico irá observar o decurso de tempo de  2  para o início do encerramento entre eles, a partir do início do
modo de fechamento automático do primeiro item ou lote.

Empate fictício:

6.12. Encerrada a etapa de lances, em caso de participação de licitante que se declare na condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, o sistema averiguará se houve empate nos termos do art. 44 e 45 da Lei complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pela Lei complementar estadual nº 117, de 05 de outubro de 2015, em relação
a item ou lote não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

    6.12.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

      6.12.2. A  melhor  classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

    6.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem 6.12.2.
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      6.12.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado  sorteio  entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13. Concluída a etapa competitiva, o sistema ordenará e divulgará os lances, sem a identificação dos fornecedores, da
seguinte forma: 

    a) ordem crescente, quando for adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

    b) ordem decrescente, quando for adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

Diferença de pelo menos 5% (cinco por cento) em relação à proposta classificada em segundo lugar: 

6.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 5% (cinco por
cento) ou mais, o pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

      6.14.1. Após o reinício previsto no item  acima, os licitantes serão convocados para apresentar  novos  lances
intermediários. 

    6.14.2. Igualmente, nos casos de desclassificação da proposta e de inabilitação, o pregoeiro poderá admitir o reinício da
disputa aberta entre os demais colocados, que poderão ofertar novos lances.

Empate Real: 

6.15.  Se houver  empate  entre propostas em primeiro lugar, mesmo após a fase de lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

      6.15.1. Os licitantes empatados serão convocados para a disputa final prevista no inciso I do art. 60 da Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, e poderão apresentar nova proposta, em disputa de forma fechada, no prazo de até 5 (cinco)
minutos, em campo próprio no sistema.

      6.15.2.  Caso a situação de empate persista,  após a aplicação do que está disposto  acima,  os  demais critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 serão aplicados durante o julgamento de
conformidade das propostas dos licitantes empatados, em que os critérios de desempate serão utilizados, na seguinte
ordem:

                  6.15.2.1.  avaliação  do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações;

            6.15.2.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

            6.15.2.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

    6.15.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados
por:

                  6.15.3.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública estadual
licitante;

            6.15.3.2. empresas brasileiras;

            6.15.3.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

                  6.15.3.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009. ?

      6.15.4. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate acima, proceder-se-á a sorteio das
propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

Suspensão da sessão pública

6.16. Na hipótese de necessidade de  suspensão da sessão pública  por prazo indeterminado, o seu reinício  irá  ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

22/11/2024, 11:01 SEI/GOVERNADORIA - 67542081 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1174163&id_documento=70031683&infra_hash=672d7c009f0f2… 15/60



      6.16.1.  Caso a suspensão da sessão pública tenha o seu reinício programado e comunicado na própria sessão, será
desnecessária a observância do intervalo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1.  Encerrada a etapa competitiva de lances, o pregoeiro liberará a primeira colocada para julgamento, sendo
disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta do(s)  licitante(s) melhor(es) classificado(s),
após a fase de envio de lances, e convocado(s) para julgamento de propostas.

      7.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem
classificada, assim consideradas, inclusive, as propostas  que permanecerem  empatadas na hipótese prevista  no item
6.15.2 deste Edital. 

7.2.  Liberado o primeiro colocado para julgamento,  o pregoeiro verificará se o licitante  provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei federal nº 14.133, de 01
de abril de 2021,  art. 3º a 5º do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023,  e no
item  3.7  deste  Edital,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

      7.2.1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

      7.2.2.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas ? CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

      7.2.3. Certidão quanto a pessoas condenadas por improbidade administrativa - CNIA, emitida pelo CNJ - Conselho
Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), nos termos do art. 12 da Lei nº
8.429, de 02 de junho de 1992.

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.4.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. 

      7.4.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. 

    7.4.2. O licitante será convocado para manifestação prévia a uma eventual desclassificação.  

    7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.8 e 4.5 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à  adequação ao objeto  e à  compatibilidade do preço  em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 34 a 42 do Decreto estadual nº
10.247, de 30 de Março de 2023.

7.7.  Para  fins  de  análise da proposta quanto ao cumprimento  das  especificações do objeto, poderá ser colhida
a  manifestação  escrita da equipe de apoio da contratação, do setor requisitante ou da área supridora  especializada no
objeto, que assume responsabilidade técnica sobre as informações prestadas. 

Da Negociação

7.8. Realizado o julgamento da proposta e aplicados os critérios de desempate, inclusive na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas à Administração com o primeiro colocado, para: 

    a) reduzir o preço ofertado ou aumentar o desconto, a depender do critério de julgamento adotado; 

    b) diminuir o prazo de execução do contrato, nos casos de contrato por escopo; 
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    c) melhorar a qualidade do objeto ofertado, desde que mantenha as características mínimas definidas no TR - Termo de
Referência.

    7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

      7.8.2.  A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta não se
mostrar vantajosa.

      7.8.3. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados critérios de desempate definidos no item 6.15
deste Edital.

    7.8.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes, e registrado na ata da sessão eletrônica da licitação.

Amostra ou Prova de Conceito

7.9. Caso o   TR - Termo de Referência exija a apresentação de amostra ou prova de conceito, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no TR - Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta. 

    7.9.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação
das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

    7.9.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

    7.9.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega ou na prova de conceito, sem justificativa
aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

    7.9.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) ou prova de conceito realizada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no TR - Termo
de Referência.  

Desclassificação

7.10. Será desclassificada a proposta que:  

    7.10.1. contiver vícios insanáveis;

    7.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no TR - Termo de Referência;

    7.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

    7.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

    7.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

Inexequibilidade 

7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor orçado pela Administração. Nesse caso, a inexequibilidade só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove: 

    7.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

    7.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.13. Caso esta licitação tenha disputa por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital, o licitante detentor da melhor
oferta deverá informar os valores unitários de todos os itens que compõem o lote para o qual foi vencedor, com base no
percentual de redução dos preços alcançado após a fase de lances e negociação, no prazo de envio da proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada informado no item 8.1 deste Edital. 
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7.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio
de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação desta, no prazo de envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada informado no item 8.1 deste Edital. 

7.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

    7.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

    7.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.16. O pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante provisoriamente vencedor, conforme disposições do
Tópico 8 deste Edital de licitação. 

    7.16.1. O julgamento da habilitação ocorrerá em data e horários fixados com antecedência, respeitado o disposto no item
6.16 deste Edital. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a fase de julgamento da proposta, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, bem como dos documentos de habilitação. 

      8.1.1.  O prazo  a que se refere o item  8.1  acima  poderá ser  prorrogado por igual período,  uma única vez, a partir de
solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando for
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente ao envio dos documentos exigidos neste Edital.

      8.1.2. O prazo a que se refere o item 8.1 acima será de 24 (vinte e quatro) horas nas licitações de serviços comuns de
engenharia, com modo de disputa aberto.

    8.1.3. Na hipótese da necessidade de suspensão da sessão pública, deverão ser observados os prazos do item 6.16 deste
Edital.

    8.1.4. O licitante vencedor deverá comprovar que na data de início da sessão pública, informada no item 2.4 deste Edital,
a empresa possuía as condições exigidas para habilitação e para o cadastro de fornecedor.

            8.1.4.1. Quanto aos documentos relativos à regularidade fiscal, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei federal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, o licitante vencedor deverá comprovar sua regularidade na data da sua convocação tratada
no item 8.1 deste Edital. 

8.2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de julgamento da proposta nos termos do Tópico 7 deste Edital. 

8.3.  Serão  exigidos para fins de habilitação  os documentos  necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação,  nos termos  dos  arts. 62 a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
incluindo os documentos previstos no Tópico 10 do TR - Termo de Referência. 

      8.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-?
nanceira,  indicados na  lista de documentos informada no
link:  https://sislog.go.gov.br/Fornecedor/DocumentoHomologacao,  nos termos do Decreto estadual nº 7.425, de 16 de
Agosto de 2011,  poderá  ser substituída pelo  Certificado de Registro Cadastral  ? CRC, homologado  no  Cadastro de
Fornecedores do Estado ? CADFOR.

      8.3.2. Os documentos exigidos para habilitação, cadastro ou atualização de cadastro perante o CADFOR e demais
documentos adicionais exigidos no TR - Termo de Referência serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no
prazo estabelecido no item 8.1 deste Edital.

    8.3.3. O licitante que participar do certame com o status de "cadastro provisório" no CADFOR, deverá anexar, via sistema,
documentação necessária ao cadastro, conforme lista de documentos informada no
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link:  https://sislog.go.gov.br/Fornecedor/DocumentoHomologacao,  nos termos do Decreto estadual nº 7.425, de 16 de
Agosto de 2011. 

      8.3.4. A homologação do cadastro do fornecedor que participar do certame com o status de "cadastro provisório" no
CADFOR ocorrerá somente após o pregoeiro analisar a documentação de habilitação do fornecedor, sendo que qualquer
diligência apontada pelo CADFOR será avaliada e requerida pelo pregoeiro ao licitante por meio de chat no sistema, nos
termos deste Edital. 

8.4.  Quando  permitida  a  participação de  empresas  estrangeiras  que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

    8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ?ns de assinatura do
contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no  Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo,
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Consórcio de empresas

8.5. Nesta licitação, é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio.  

      8.5.1. Caso o item 8.5 informe a permissão de participação de  consórcio  de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

      8.5.2. Caso o item 8.5 informe a permissão de participação de consórcio de empresas, se o consórcio não for formado
integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o TR - Termo de Referência  exigir requisitos de
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em formato nato-digital ou digitalizado. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações enumeradas no item 4.3 deste Edital, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9. O pregoeiro deverá verificar a conformidade dos documentos de habilitação do licitante e proceder ao julgamento da
habilitação. 

      8.9.1. A verificação da documentação exigida no CADFOR, bem como a exigência dos documentos nele não contidos,
descritos no Tópico 10 do TR - Termo de Referência, somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10. Caso o licitante melhor classificado não possua o cadastro homologado ou possua pendências no CRC, seus
documentos serão encaminhados para a homologação pelo CADFOR. 

8.11.  Quando for  necessário complementar documentação  ou sanar vícios, caberá ao pregoeiro realizar diligências, nos
termos do item 8.14 deste Edital.

8.12. A autoridade competente somente homologará a presente licitação quando o cadastro do licitante no CADFOR estiver
devidamente homologado e sem pendências. 

Da vistoria prévia

8.13. Caso o Tópico 10 do TR - Termo de Referência exija a realização de vistoria de avaliação prévia do local de execução
como imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve
atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia, podendo substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Das diligências

8.14. No caso de necessidade de realização de  diligências, com vistas ao saneamento da proposta ou habilitação, o
pregoeiro poderá conceder ao licitante o prazo de 2 (duas) horas para envio de documentação complementar.  
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      8.14.1. É admitida a prorrogação do prazo de que trata o item acima, limitado ao prazo máximo de 24 (vinte quatro)
horas, nas seguintes situações: por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro; ou de ofício, a
critério do pregoeiro ou comissão de contratação, quando o substituir, constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos documentos exigidos para a verificação de conformidade.

      8.14.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, deverão ser
observados os prazos do item 6.16 deste Edital. 

Da desclassificação

8.15. Quando o licitante primeiro colocado for desclassificado em razão da desconformidade de sua proposta, mesmo após
a negociação, ou por sua inabilitação, o pregoeiro admitirá o reinício da disputa aberta entre os demais colocados, na forma
do item 6.11 deste Edital, conforme previsto nos arts. 40 e 48 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.  

      8.15.1. Alternativamente à realização do procedimento indicado no  item acima, o pregoeiro poderá liberar para
julgamento o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação estabelecida, com a utilização dos critérios de
desempate, quando for o caso. E assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente Edital. 

8.16.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, observará o
disposto no art. 49 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

9.2.  Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no prazo de 10 (dez) minutos e em campo próprio do
sistema, de forma imediata após o julgamento da habilitação, sob pena de preclusão.

9.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 (três)
dias úteis, contados da data de intimação.

9.4. A interposição de recurso referente à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 55 do Decreto
estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata. 

    9.4.1. Os demais licitantes ficarão intimados para, caso queiram, apresentar suas contrarrazões, em 3 (três) dias úteis, a
partir da data final do prazo do recorrente, pela mesma forma de apresentação do recurso, assegurada a  vista dos
documentos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.5.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

      9.5.1. Em caso de licitação com mais de um item ou lote, o efeito suspensivo do recurso sobre um deles não afetará o
prosseguimento do certame em relação aos demais. 

9.6. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Encerradas as fases do julgamento, da habilitação e recursos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior que, observando o disposto no art. 71 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá:

    10.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
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    10.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

    10.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

    10.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para assinatura do contrato

11.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo contratual ou aceitar o instrumento
equivalente, no prazo de 180 dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Tópico 12 deste Edital, nos termos do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

      11.1.1 O prazo de assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

    a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

    b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

      11.1.2. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e após assinado será publicado no Sistema SISLOG e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

11.2. Como condição para assinatura do contrato, será exigida:

    11.2.1. a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital de licitação, que deverão ser mantidas pelo
licitante durante a toda a vigência do contrato ou do instrumento equivalente.

      11.2.2. a inexistência de registro no CADIN ESTADUAL, nos termos do Decreto estadual nº 9.142, de 2018, que
regulamenta o Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e Entidades Estaduais (CADIN ESTADUAL),
instituído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, ou se não comprovar as condições de assinatura do contrato consignadas neste
Edital de licitação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, descrita no item 12.1.3 deste Edital, e o
sujeitará, além da penalidade prevista, à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 53 do Decreto estadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

      11.3.1. O disposto no item 11.3 deste Edital não se aplica ao adjudicatário convocado para assinatura do contrato que,
após o prazo de validade de sua proposta, que será de 180 dias, recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento
contratual equivalente ou prorrogar o prazo de validade de sua proposta.

Convocação de licitante remanescente

11.4. Na hipótese de o adjudicatário da licitação não comprovar as condições de assinatura do contrato consignadas neste
Edital de licitação, recusar-se a assinar o contrato ou não aceitar o instrumento equivalente, outro licitante poderá ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no item 12 deste Edital.

      11.4.1. No caso da convocação de licitante remanescente, o próximo classificado será liberado para julgamento, com a
subsequente verificação da conformidade de sua proposta, do atendimento dos requisitos de habilitação e dos eventuais
documentos complementares e, após será realizada a negociação para que a contratação seja celebrada nas mesmas
condições do licitante inicialmente vencedor.

      11.4.2. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nas condições propostas pelo licitante inicialmente vencedor,
observados o orçamento estimado e a sua eventual atualização no caso de ter decorrido o interregno mínimo de 12 (doze)
meses, a Administração poderá:

            11.4.2.1. convocar os licitantes remanescentes à negociação, na ordem de classificação, para a obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do vencedor; e

                  11.4.2.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, quando for frustrada a negociação de melhor condição.
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Condições de Entrega do Objeto, de Pagamento, Reajuste e Vigência do Contrato

11.5. A entrega do objeto contratado deverá ser realizada em conformidade com o disposto no Tópico 7 - Modelo de
Execução do Objeto do TR - Termo de Referência.

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

    11.5.1. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

11.5.1.1. Todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA somente
após a emissão de Ordem de Serviço, pelo gestor do contrato.

11.5.1.2. Todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE deverão ser encaminhados à CONTRATADA através de
Ordem de Serviço, por meio eletrônico, respeitado os prazos mínimos previstos neste Edital.

11.5.1.3.  Os serviços deverão ser prestados,  sob demanda, de acordo com o período e itens especificados em
Ordem de Serviço própria de cada evento, a ser emitida pelo Gestor do Contrato, a depender da programação dos
eventos.

11.5.1.4. A Ordem de Serviço será emitida de forma clara e objetiva e nela deverão constar informações afetas aos
serviços a serem prestados, como o detalhamento como: cronograma, dos itens e da quantidade, além dos dados
referentes ao local, data e horário de realização do evento.

11.5.1.5. O Gestor do Contrato poderá solicitar por escrito, a qualquer tempo, inclusive durante a realização do
evento, outros itens relacionados constantes do Termo de Referência, aditando-os à Ordem de Serviço inicial. No
caso de não atendimento das solicitações feitas durante a realização do evento pela empresa, esta apresentará
justificativa documentada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar do encerramento do evento.

11.5.1.6. Nenhum serviço ou fornecimento deverá ser realizado sem a emissão de Ordem de Serviço, mesmo que o
CONTRATANTE tenha recebido a cópia da Nota de Empenho Correspondente.

11.5.1.7. Não será devido à CONTRATADA pagamento de serviços previstos neste Edital que efetivamente não
forem demandados por Ordem de Serviço.

11.5.1.8. Não se aplicará o disposto no subitem anterior nos casos fortuitos, calamidades públicas, intempéries do
tempo e de difícil solvência pelos meios humanos.

11.5.1.9. A solicitação de serviços observará a necessidade, viabilidade e conveniência da CONTRATANTE.

11.5.1.10. A entrega será realizada conforme cronograma entregue para a empresa de acordo com as necessidades
dos eventos.

11.5.1.11. A segurança dos equipamentos, da montagem à desmontagem, é de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, independente se em lugar aberto ou fechado.

11.5.1.12. A montagem e a desmontagem de toda as estruturas e equipamentos não serão contabilizadas no tempo
gasto para pagamento, sendo os gastos de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

11.5.1.13. Todos os equipamentos e procedimentos deverão estar licenciados e em conformidade com a legislação
vigente.

11.5.1.14. A manutenção periódica e a conservação das estruturas deverão estar de acordo com as normas da
ABNT.

Do prazo de execução

    11.5.2. As Ordens de Serviço serão emitidas nos seguintes prazos:

    a) Até 04 (quatro) dias úteis antes da data prevista para realização de eventos.

11.5.2.1.  Em casos excepcionais, o prazo poderá ser reduzido para pedidos em caráter de urgência, conforme
especificações da Contratante à Contratada.

11.5.2.2.  O(s) evento(s) poderão ser cancelado(s) com a antecedência de até 02 (dois) dias úteis para a sua
realização, sem ônus para a CONTRATANTE. Em caso de cancelamento fora do prazo estipulado, caberá à
CONTRATANTE ressarcir as despesas assumidas pela CONTRATADA para atender a demanda, desde que
devidamente comprovadas por meio de documentos fiscais.

11.5.2.3. Todos os itens objetos dessa licitação e suas respectivas estruturas deverão estar devidamente montadas,
testadas e disponibilizadas para utilização com antecedência mínima de até 24 (vinte e quatro) horas do início do
evento mencionado na Ordem de Serviço.
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11.5.2.4.  Quando da prestação de serviço pela licitante, for detectado que esta não apresenta características e
especificações conforme exigidos no edital, e/ou não apresente boa qualidade, a licitante deverá substituir
imediatamente, com tolerância de, no máximo, 01 (uma) hora que antecede ao evento, sem ônus adicionais para a
Administração Pública.

11.5.2.5.  A desmontagem e a retirada das estruturas, bem como o recolhimento dos itens e equipamentos
constantes neste Termo de Referência deverão ser iniciados no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados o término
do evento.

11.5.2.6. Quando a duração da prestação do serviço ocorrer em prazo superior ao da duração da diária contratada
na ordem de serviço, será pago o valor proporcional do serviço efetivamente prestado.

Critérios de aceitação do objeto:

    11.5.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo:

11.5.3.1.  Os serviços/locações que compõe o objeto do presente procedimento, serão recebidos provisoriamente,
para verificação de conformidade. Após esta verificação, se os serviços/locações atenderem a todos os requisitos,
serão recebidos definitivamente, caso contrário, o fornecedor deverá realizar as adequações pertinentes, para
atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso.

11.5.3.2.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

11.5.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Do local de execução

    11.5.4. O local de execução dos serviços será indicado na Ordem de Serviço fornecida pelo Gestor do Contrato.

11.5.4.1. Os serviços, objeto do Termo de Referência, serão realizados em Goiânia e Região Metropolitana; (Região
Metropolitana compreende os seguintes municípios: Goiânia, Abadia de Goiás, Aparecida de Goiânia, Aragoiânia,
Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, Goianápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia,
Inhumas, Nerópolis, Nova Veneza, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás, Trindade)

11.5.4.2. A prestação de serviços serão realizadas conforme demanda e necessidade desta SEAD.

11.5.4.3. Fica assegurado à SEAD o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo
com as especificações exigidas no Termo de Referência, ficando a contratada obrigada a prestá-lo, às suas expensas
e sem qualquer ônus para o órgão.

11.5.4.4. Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso
a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.

Dos horários de execução

      11.5.5.  Os serviços e equipamentos deverão estar montados e em perfeitas condições de uso na data do evento e
horário estipulado pela organização do evento. Diária mínima de 04 (quatro) ou de 24 (vinte e quatro) horas, conforme
demanda.

11.6. O pagamento pelo objeto contratado será realizado em conformidade com o disposto no Tópico 9 - Critérios de
Medição e Pagamento do TR - Termo de Referência.

    11.6.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado - CADFOR.

11.6.1.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a
nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de
atualização pelo CADFOR.

11.6.1.2. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes
? CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.
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11.6.1.3. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, este será
notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que
porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    11.6.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, este será
notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua
defesa.

    11.6.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

      11.6.4.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à
Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

      11.6.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em
execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

      11.6.6.  Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no
CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

    11.6.7. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5
(cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

    11.6.8. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira ? SIOFINET
deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

    11.6.9. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.6.9.1. o prazo de validade e a data da emissão;

11.6.9.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

11.6.9.3. o período respectivo de execução do contrato;

11.6.9.4. o valor a pagar; e

11.6.9.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

      11.6.10.  O pagamento será realizado de forma  Pontualmente, de acordo com a frequência de emissão da Ordem de
Serviço/Fornecimento, no valor proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período.

    11.6.11. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo
de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica
conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

      11.6.12. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou
documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

      11.6.13.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Fornecedor.

11.6.13.1.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

      11.6.14. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de
irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou relativas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
? FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do
montante devido ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.

    11.6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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11.6.15.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de
Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
posteriores.

      11.6.16. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

11.7. Os preços contratados decorrentes desta licitação serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses
contados da data do orçamento estimado. Após este período será utilizado índice de reajustamento previsto no TR - Termo
de Referência.

    11.7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado.
Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

11.8. A contratação decorrente da presente licitação será ser formalizada por meio de Termo de Contrato, de acordo com a
minuta constante no Anexo II deste Edital, cujo prazo de vigência será de 12 meses, contados imediatamente após a
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Infrações Administrativas

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

    12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

      12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial
quando:

            12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

            12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

            12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

            12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

            12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

    12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

            12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

      12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

    12.1.5. fraudar a licitação;

    12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

            12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

            12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

            12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

    12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

    12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013. 

Sanções Administrativas
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12.2. Com fulcro no art.156 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

    12.2.1. advertência; 

    12.2.2. multa;

    12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

    12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

    12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

    12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

    12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

    12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle. 

Multa

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

      12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.

    12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

12.7.  A sanção de  impedimento de licitar e contratar  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens  12.1.1,  12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do  Estado de
Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência
da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens  12.1.1,  12.1.2 e 12.1.3  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) e no máximo de 6 (seis) anos. 

Processo administrativo de responsabilização de Fornecedor

12.9.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de  processo administrativo de responsabilização  a ser
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

    12.9.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, quando o órgão ou entidade
não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais
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empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de
tempo de serviço no órgão ou entidade. 

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.11.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados à administração pública. 

12.13. Conforme Decreto Estadual nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas físicas ou jurídicas, que
tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a Administração Pública, em
decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos administrativos.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três)?dias úteis antes da data
da abertura do certame, em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema eletrônico no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

    13.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as impugnações vincularão os participantes e a Administração. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

    13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.5. As modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação, na mesma forma e respeitados os mesmos prazos
dos atos e dos procedimentos originais, exceto se a alteração não comprometer a formulação das propostas e os requisitos
da habilitação, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante no sistema
eletrônico, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.  

14.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.  

14.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.10. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal.

14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital. 

14.12. É recomendável que os licitantes busquem se cadastrar no Sistema Eletrônico de Informações ? SEI/GO, como
usuários externos, para que, mediante autorização, obtenham acesso a processos e documentos disponibilizados pela
administração para serem assinados digitalmente. A assinatura digital garante a autenticação da informação digital,
substituindo à assinatura física e eliminando a necessidade de ter uma versão em papel do documento que necessita ser
assinado. Essa providência no caso dos contratos, garantirá agilidade no procedimento de formalização dos ajustes.

14.13. Para   ter esse acesso, deve-se preencher um   pré-cadastro   para criação de login e senha de acesso e, concluí-lo
encaminhando toda a documentação para aprovação do cadastro (maiores informações:
http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php). Havendo disponibilização de um novo processo ou documento a ser
assinado, o usuário será notificado por e-mail.

14.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço
eletrônico https://sislog.go.gov.br/. 

ANEXOS DO EDITAL

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência - TR.

ANEXO II - Minuta Contratual.

Considerando o disposto nos autos do processo da presente licitação, aprovo os documentos anexos deste Edital e
determino a sua publicação.

 

 

ALAN FARIAS TAVARES

Secretário de Estado da Administração

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 

TERMO DE REFERÊNCIA
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Número do Processo SISLOG 108038

Número do Processo SEI! 202400005027672

 

Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro
de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, destinado a
identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos
previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo
sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive
serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação
direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202400005027672

1.2.  Adequação
Orçamentária

  A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva
indicação orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

 

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição
resumida do objeto

Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços    -  Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de planejamento, apoio logístico, organização, locação, montagem,
desmontagem e execução de eventos, sob demanda, em caráter continuado, visando atender
as necessidades desta Secretaria, de acordo com as especificações contidas neste Termo, pelo
período de 12 (doze) meses.

2.2. Regime de
fornecimento de bens
ou serviços

Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços de forma parcelada, sob demanda, nos termos do
Cronograma constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da
execução do objeto Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços: continuada

2.4. Característica do
objeto Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

O prazo de vigência contratual é de  12  meses. Considerando que o objeto contratado é de
natureza continuada, a vigência do contrato é prorrogável nos termos da Lei federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.7. Da participação
de consórcio 

Não há óbice à participação de consórcio público, desde que atendido os criterios do artigo 15,
da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, nº 14.133/2021.

 

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são
os seguintes:

ÚNICO
Descrição do item 001
Código 4225 - Locação de Mesas e Cadeiras, cadeira (s), em PVC, sem braços.
Informações Adicionais
Locação de Cadeira de plástico, limpas, Cadeiras plásticas sem braços em PVC ou fabricada em polipropileno (plástico)
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dimensão 86x39cm; proteção contra raios UV; peso máximo suportado: 182 kg. Para uso interno e externo. Inclui o
transporte, a organização das cadeiras no local do evento (de acordo com o layout fornecido pela Contratante) e seu
recolhimento após o evento. Diária mínima de 24 horas. A montagem e desmontagem devem obedecer os horários
estabelecidos pela contratante. Os quantitativos solicitados serão conferidos no local.
Período (Meses) 1
Quantidade 1500
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 5,50
Valor Total R$ 8.250,00
 
ÚNICO
Descrição do item 002
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, jogo de mesa com cadeiras.
Informações Adicionais
Locação de mesas de plástico quadrada, cor branca em material de polipropileno medindo 75 cm (altura) x 0,70m
(largura) x 0,70m (comprimento) aproximadamente. Devem estar limpas em perfeito estado de conservação e
montadas no local de acordo com layout fornecido pela contratante. Diária mínima de 24 horas. A montagem e
desmontagem devem obedecer aos horários estabelecidos pela contratante. Os quantitativos solicitados serão
conferidos no local.
Período (Meses) 1
Quantidade 250
Unidade dia
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 12,15
Valor Total R$ 3.037,50
 
ÚNICO
Descrição do item 003
Código 474 - Púlpito , em acrílico.
Informações Adicionais
Locação de Púlpito de Acrílico, com espessura aproximada de 10mm, altura mínima: 1,30m, plataforma de leitura:
37x40cm.Diária mínima de 24 horas. Com suporte para microfone. Em ótimo estado de conservação.
Período (Meses) 1
Quantidade 3
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 150,00
Valor Total R$ 450,00
 
ÚNICO
Descrição do item 004
Código 643 - Locação de Box Truss, em estrutura ground P30.
Informações Adicionais
BOX TRUSS Q30 ? locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem ? composição: Ground em alumínio
para banner fundo de palco nos tamanhos: 8m x 2m. Diária mínima de 24 horas. A instalação da estrutura de ground e
do banner será por conta da contratada.
Período (Meses) 1
Quantidade 5
Unidade metro
Participação Ampla Participação
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Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 2.410,00
Valor Total R$ 12.050,00
 
ÚNICO
Descrição do item 005
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, climatizador evaporativo.
Informações Adicionais
Locação e instalação de Climatizadores evaporativos por aspersão com Volume de ar movimentado:4500 m3/h. Diária
mínima de 24 horas.
Período (Meses) 1
Quantidade 15
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 348,00
Valor Total R$ 5.220,00
 
ÚNICO
Descrição do item 006
Código 4025 - Terceirização de Mão de Obra para Eventos, mestre de cerimônia, diurno.
Informações Adicionais
Profissional treinado e capacitado, para condução de solenidades políticas e/ou empresariais. Necessário, boa dicção e
atenção ao roteiro estabelecido pelo coordenador do cerimonial, mediante roteiro fornecido, com antecedência, pela
Contratante. A contratada deverá apresentar e manter atualizado banco de profissionais, com pelo menos quatro
mestres de cerimônia, previamente aprovado pela Contratante, em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura de
contrato. A responsabilidade em contatar e definir os profissionais é da Contratada. Tempo da diária ? 4 horas.
Período (Meses) 1
Quantidade 10
Unidade unidade/dia
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 1.325,33
Valor Total R$ 13.253,30
 
ÚNICO
Descrição do item 007
Código 343 - Terceirização de Mão de Obra, servente de limpeza, 40 horas semanais, área externa.
Informações Adicionais
Serviço de limpeza e conservação: contratação de mão de obra especializada, devidamente uniformizada, para as
atividades de limpeza e higienização, incluindo remover com pano úmido o pó de objetos e equipamentos necessários.
Proceder a limpeza geral e completa, utilizando flanela e produtos adequados.Varrer todas as dependências do local do
evento. Limpar e desinfetar todos os gabinetes sanitários com frequência suficiente para mantê-los limpos e em
condição de uso durante todo o período do evento; Fornecer material de limpeza necessário e repor materiais de
higiene de acordo com a demanda. Colocar sacos de lixo em todas as dependências do local do evento incluindo áreas
externas. Entregar o espaço do evento limpo com uma hora de antecedência do início do evento e estar acessível para
receber instruções dos organizadores do evento no decorrer do evento. A equipe deve estar devidamente uniformizada
e usando os acessórios de segurança previstos por lei. A diária é de 8 horas
Período (Meses) 1
Quantidade 20
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 240,00
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Valor Total R$ 4.800,00
 
ÚNICO
Descrição do item 008
Código 4025 - Terceirização de Mão de Obra para Eventos, técnico de luz e som.
Informações Adicionais
"Configuração mínima do equipamento de som: Sistema de P.A. com 08 caixas amplificadas de 1000 watts RMS,
montadas em tripé tipo RCF, JBL ou compatível; - Mixer console digital 16 canais Yamaha, soundcraft ou compatível;
Equalizador gráfico de 31 bandas estéreo KLAK TEKNIK, BSB ou compatível; CDJ 1000 MK2, 800 ou 900 com mixer tipo
Pioneer DJM 800, 1000 ou compatível; 05 Unidades Direct Box WIHEWIND IMP2 ou outra marca e modelo compatível.
Assegurar bom estado de conservação do equipamento. Monitoramento por equipe técnica de sonorização executado
por profissional capacitado para instalação, operação e manutenção do equipamento de áudio durante todo o período
do evento. A CONTRATADA deverá prever o quantitativo de pessoal suficiente para atender à estrutura do evento.
Microfone de mão sem fio, com bateria 9v, UHF profissional. Direcional ou multidirecional. Deverão vir acompanhados
de pedestais girafa de altura mínima de 1,0 m e máx. de 2,0 m, com acabamento em cor preta. A forma de regulagem
para aumentar ou diminuir o tamanho da haste, do tipo alavanca. Assegurar bom estado de conservação do
equipamento. Com instalação e desmontagem que devem obedecer os horários agendados pela contratante. Com
instalação e desmontagem que devem obedecer os horários agendados pela contratante. Diária Mínima de 8 horas."
Período (Meses) 1
Quantidade 5
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 2.988,60
Valor Total R$ 14.943,00
 
ÚNICO
Descrição do item 009
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, iluminação para palco e tenda.
Informações Adicionais
01 Mesa de iluminação ? sistema padrão DMX; 12 Refletores par 64; 02 Rack Dimmer 06 Canais; 01 Mini Brut; Cabos e
acessórios, Incluindo o monitoramento por equipe técnica de iluminação com profissionais treinados e capacitados. *A
CONTRATADA deverá prever o quantitativo de pessoal suficiente para atender à estrutura do evento. Com instalação e
desmontagem.
Período (Meses) 1
Quantidade 5
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 1.168,93
Valor Total R$ 5.844,65
 
ÚNICO
Descrição do item 010
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, gerador de energia 350 KVAs, trifásico, 380/220 Volts.
Informações Adicionais
Locação, montagem, instalação e retirada de conjunto de grupo gerador super silenciado motor de 300/kva, 60 hz,
microprocessador e quadro de transferência, 75 db a 1,5 metro, para funcionamento em regime ?contínuo?. Diária
mínima 24 horas.
Período (Meses) 1
Quantidade 5
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 1.564,00
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Valor Total R$ 7.820,00
 
ÚNICO
Descrição do item 011
Código 786 - Locação de Tenda, galpão, com medidas aproximadas de 10 x 10 m e fechamento nas laterais.
Informações Adicionais
"Locação de tendas 10m x l0m com pé direito de 2,50m a 3m, com calhas em volta da tenda. ESTRUTURA METÁLICA -
Fabricação com ferro tubular chapas 14 e 1? a 3? , com partes soldadas em sistema mig, galvanização de alta
resistência e com partes unidas por encaixe e fixadas por parafusos e conexões em aço. Pés de sustentação em tubo.
LONA DE COBERTURA ? Laminado branco de PVC calandrado com reforço de fibra de tecido de poliéster de alta
tenacidade, totalmente impermeável Night in Day e com blackout solar. Totalmente impermeável. Com instalação e
desmontagem. A tenda deverá estar limpa na instalação e montagem e desmontagem devem obedecer os horários
estabelecidos pela contratante. Diária mínima 24 horas."
Período (Meses) 1
Quantidade 12
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 1.497,16
Valor Total R$ 17.965,92
 
ÚNICO
Descrição do item 012
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, Painel em LED, indoor, 3,9mm, medindo aprox. 5 x 2
m.
Informações Adicionais
"PAINEL/TELA LED : locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem de Tela em LED de Led Indoor
,TELAS EM LEDS PH03, PH 6.67 ou equivalente em altíssima definição, no tamanho de 6mx3m 18 metros quadrados.
Processamento digital com entradas e saídas sdi, hdmi, vga; computador e controller; placa de captura e o software do
painel.conexões: sinal rj45 cat 5e / fibra óptica; possibilidade de leitura das extensões de arquivos, no mínimo: mpg,
avi, wmv, rm. 01 control box constituído com engates projetados especialmente para permitirem a montagem e
desmontagem rapidamente. com alto índice de impermeabilidade, podendo ser utilizado para apresentações de
palestras, em fundos e laterais de palco de shows para exibição de efeitos gráficos e imagens capturadas ou por outros
canais da mídia, onde a sua resolução tem que ser considerada de alta resolução dependente da distância de
visualização, funcionamento em qualquer sistema de vídeo ntsc/pal-m), frequência de sean de no mínimo 480 hz,
entradas de sinal diversas (super vídeo, componente, vga, digital) com opção de instalação pendurado ou empilhado.
eamento completo, lap top, processador led sync e técnica para operação. incluso talhas e acessórios para elevação e
sustentação; adequado para o uso ou suporte para iluminação em show e grandes eventos em locais e abertos.
estrutura para suporte e fixação dos painéis como torres de sustentação em box truss tipo q30/q50, bem como os
demais equipamentos necessários para o perfeito funcionamento dos serviços, sem a eles se limitar. e ainda o
transporte carga, descarga, montagem, desmontagem, mão-de-obra, hospedagem e alimentação da equipe, se.
equipamento deve estar montado e funcionando perfeitamente 24 horas antes do evento iniciar. Transmissão
simultânea full hd, 2 câmeras com mesa de corte black magic, ligada no painel de led; Iluminação de efeito, 4 moving
head beam 200 com gobos personalizados com logomarcas a definir para projeção nas paredes, cabeamento
necessário, técnico operador; Diária mínima de 24 (vinte quatro) horas."
Período (Meses) 1
Quantidade 10
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 3.950,00
Valor Total R$ 39.500,00
 
ÚNICO
Descrição do item 013
Código 150 - Serviços de Refeição, coffe break: com café, leite, dois tipos de suco de frutas, dois tipos de refrigerantes e
quatro tipos de salgados.
Informações Adicionais
Coffee break padrão I - Cardápio - Água mineral servida em jarra (vidro ou inox), sem gás, café com açúcar e sem açúcar
(opção de adoçante), incluindo garrafa térmica, 1 tipos de suco, 02 tipos quitandas (pão de queijo, biscoito de queijo ou
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chipa), 01 tipo de bolo, 02 tipos de refrigerante, sendo 01 zero, uso de copos descartáveis biodegradáveis e
guardanapos.
Período (Meses) 1
Quantidade 3200
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 41,00
Valor Total R$ 131.200,00
 
ÚNICO
Descrição do item 014
Código 150 - Serviços de Refeição, coffe break: com café, leite, dois tipos de suco de frutas, dois tipos de refrigerantes e
quatro tipos de salgados.
Informações Adicionais
Coffee break padrão II - Cardápio - Água mineral servida em jarra (vidro ou inox), sem gás, café com açúcar e sem
açúcar (opção de adoçante), incluindo garrafa térmica, 1 tipos de suco, 02 tipos quitandas (pão de queijo, biscoito de
queijo ou chipa), 01 tipo de bolo, 03 tipos de salgados simples, 02 tipos de refrigerante, sendo 01 zero, uso de copos
descartáveis biodegradáveis e guardanapos.
Período (Meses) 1
Quantidade 2000
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 57,00
Valor Total R$ 114.000,00
 
ÚNICO
Descrição do item 015
Código 150 - Serviços de Refeição, lanche.
Informações Adicionais
Coffee break padrão III - "Cardápio - Água mineral servida em jarra (vidro ou inox), com e sem gás, café com açúcar e
sem açúcar (opção de adoçante), incluindo garrafa térmica, 2 tipos de suco, 3 tipos de salgados simples e 2 tipos de
mini sanduíches, 2 tipos de bolo ou torta doce, petit fours variados, 2 tipos de frutas, incluir vasilhames. Com o uso de
xícaras de louça, copos de vidro/taças."
Período (Meses) 1
Quantidade 800
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 65,47
Valor Total R$ 52.376,00
 
ÚNICO
Descrição do item 016
Código 150 - Serviços de Refeição, almoço e jantar, com bebidas não alcoólicas.
Informações Adicionais
Almoço/Jantar - Cardápio mínimo: saladas diversas, 02 tipos de entrada , 02 tipos de carne (peixe ou aves/carne), 01
tipo de massa, 03 guarnições (arroz, feijão, legumes, batatas e etc.), 02 tipos de sobremesa (doces, frutas da época,
gelatina, sorvetes e etc.), suco de fruta, 02 tipos de refrigerante (sendo 01 zero), água mineral (com e sem gás).
Período (Meses) 1
Quantidade 800
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
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Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 76,00
Valor Total R$ 60.800,00
 
ÚNICO
Descrição do item 017
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, pontos de energia com montagem, manutenção e
desmontagem.
Informações Adicionais
Pontos de energia: locação e serviços de montagem, manutenção e desmontagem de Tomada tripolar 2P + T - 220V.
Período (Meses) 1
Quantidade 30
Unidade metro
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 38,75
Valor Total R$ 1.162,50
 
ÚNICO
Descrição do item 018
Código 912 - Serviços de Promoção, Organização e Coordenação de Eventos, shows, congressos e eventos.
Informações Adicionais
Apresentação artística (Individual) - "Contratação de profissional de serviço de show artístico individual, na contratação
deverá está incluso o palco. ""montagem do palco por conta da empresa contratada e cada show artístico deverá ter
duração mínima de 2h (duas horas)."""
Período (Meses) 1
Quantidade 5
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 3.900,00
Valor Total R$ 19.500,00
 
ÚNICO
Descrição do item 019
Código 912 - Serviços de Promoção, Organização e Coordenação de Eventos, shows, congressos e eventos.
Informações Adicionais
Apresentação artística (Banda) - "Contratação de show artístico de banda musical, na contratação deverá está incluso o
palco. ""montagem do palco por conta da contratada e cada show artístico deverá ter duração mínima de 2h (duas
horas)."""
Período (Meses) 1
Quantidade 3
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 9.250,00
Valor Total R$ 27.750,00
 
ÚNICO
Descrição do item 020
Código 4131 - Locação de Equipamentos e Insumos Para Eventos, arranjo de flores, de mesa.
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Informações Adicionais
Prestação de serviços de decoração e ornamentação de espaços de acordo com o tema do evento, como por exemplo,
arranjos florais (artificiais ou naturais, conforme orientação da contratada), os arranjos deverão conter: Astromélias em
cores variadas ou outras flores da estação, e acabamento com tango e folhagens, com base, em espuma floral,
medindo aproximadamente 20 cm de largura x 30 cm de altura. E Serviços de forração de mesas para eventos com
aplicação de retardante de chama - todo material (malhas tensionadas e/ou equivalente, madeiras) e mão de obra
(profissionais para instalações, acabamentos e manutenções) INCLUSOS.
Período (Meses) 1
Quantidade 2500
Unidade unidade
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 63,50
Valor Total R$ 158.750,00
 
ÚNICO
Descrição do item 021
Código 590 - Contratação de Tradutor, inglês.
Informações Adicionais
Profissionais qualificados com experiência comprovada (por meio de atestado de capacidade técnica) em tradução
simultânea nos idiomas inglês, espanhol, francês ou italiano. Ou outro idioma a ser definido pela contratante.
Período (Meses) 1
Quantidade 12
Unidade servico (s)
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 425,15
Valor Total R$ 5.101,80
 
ÚNICO
Descrição do item 022
Código 4025 - Terceirização de Mão de Obra para Eventos, garçom, diurno.
Informações Adicionais
Serviços de mão-de-obra especializada de garçom para eventos, os serviços serão prestados conforme necessidade da
Contratante e mediante acionamento, por evento, através da emissão da Autorização para Prestação de Serviços.
Período (Meses) 1
Quantidade 5
Unidade dia
Participação Ampla Participação
Local de Entrega anexo universitário
Diferença Mínima  
Valor Unitário R$ 202,54
Valor Total R$ 1.012,70
 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 704.787,37 (setecentos e quatro mil, setecentos e oitenta e sete reais e trinta e
sete centavos).

3.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com
o Decreto estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4.  Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços
máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e global)
superiores aos especificados neste Termo de Referência.
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Tópico 4 - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de planejamento, apoio logístico, organização, locação,
montagem, desmontagem e execução de eventos, sob demanda, em caráter continuado, visando atender as necessidades
desta Secretaria, de acordo com as especificações contidas neste Termo, pelo período de 12 (doze) meses.

Requisitos mínimos de qualidade:

4.2.  A presente contratação deverá atender, incluindo os requisitos mínimos do Termo de Referência, a proposta mais
vantajosa mediante competição, zelando-se sempre pela contratação da melhor qualidade possível com o menor preço. A
descrição dos requisitos no Termo de Referência deve se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento da
necessidade, garantindo-se a competitividade da contratação e a maior eficiência possível.

4.3. Prestação de serviços de planejamento, apoio logístico, organização, promoção e execução de evento com viabilização
de infraestrutura e fornecimento de materiais, montagem e desmontagem, para atendimento aos eventos realizados pela
SEAD, em conformidade com os requisitos e condições deste ETP, compreendendo:

4.3.1.  Serviços de coordenação geral do evento, incluindo supervisão administrativa, logística e de serviços
terceirizados, cerimonial e demais serviços correlatos.

4.3.2. Os serviços serão prestados mediante apresentação pela SEAD do pré-projeto de cada evento, que definirá a
quantidade e os recursos necessários para o planejamento operacional do evento.

4.3.3. Assessoria pré-evento, durante e pós evento.

4.3.4. Organização, execução e acompanhamento da preparação da infraestrutura física e logística para a realização
do evento.

4.3.5. Aluguel de equipamentos e utilitários, conforme demanda do SEAD.

4.3.6. Cardápio, conforme itens 13, 14, 15 e 16 da planilha acima, poderá haver alterações em comum acordo entre
as partes.

4.3.6.1.  Os serviços de Coffee Break e Almoço/jantar deverão contemplar ainda, as especificações descritas
abaixo:

I.  Os serviços de buffet, quando necessário, deverão ser acompanhados dos respectivos profissionais
habilitados, tais como maitre, garçom, copeira e outros profissionais essenciais à boa prestação dos serviços
solicitados, em quantidade suficiente e necessária à boa prestação dos serviços, estando incluídos nos serviços
o transporte, a montagem e a desmontagem, conforme a proporção do evento;

II. Os profissionais acima citados deverão se apresentar devidamente equipados e uniformizados;

III. Os serviços deverão ser disponibilizados no local do evento, ou em local determinado pelo Contratante, de
acordo com a solicitação feita pela mesma e, ainda, de acordo com o local do evento, a quantidade informada
de participantes e demais informações complementares necessárias à boa prestação dos serviços solicitados;

IV. A louças, talheres, cestas, bandejas, copos, guardanapos de linho, taças, jarras de vidro ou inox, travessas, e
outros, são responsabilidade da empresa, incluindo mesa para Buffet, mesas de apoio, cadeiras e toalhas de
mesa (buffet e apoio) necessárias à boa prestação dos serviços, compatíveis com o número de pessoas do
evento, além do pessoal de apoio (coordenador, garçom, copeiro, outros);

V. Os salgados deverão ser preparados e oferecidos fritos e/ou assados de acordo com o solicitado, devendo ser
oferecida uma quantidade mínima de 10 (dez) unidades por pessoa;

VI. Para cada pessoa deverá ser oferecida uma quantidade mínima de 600ml (seiscentos mililitros) de bebidas
em geral;

VII. O buffet deverá ser servido em estilo francês ou americano conforme necessidade do evento e solicitação
da administração;

VIII. O cardápio do buffet deverá ser apresentado antecipadamente para aprovação da Contratante.

 

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais e Serviços - Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de planejamento, apoio logístico, organização, locação, montagem, desmontagem e execução de
eventos, sob demanda, em caráter continuado, visando atender as necessidades desta Secretaria, de acordo com as
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especificações contidas neste Termo, pelo período de 12 (doze) meses.  está fundamentada nos termos do  [ETP - Estudo
Técnico Preliminar]. 

5.2.  Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de contratação de empresa especializa para
prestação, sob demanda, de serviços de planejamento, apoio logístico, organização, promoção e execução de eventos, a fim
de oferecer suporte às reuniões, workshops, oficinas, fóruns, palestras, seminários, congressos, encontros, exposições,
rodadas de negócios e demais atividades relacionadas, compreendendo fornecimento, disponibilização de materiais,
montagens e desmontagens, mobiliários, serviços técnicos, equipamentos, locação de espaço físico e outros serviços
correlatos, em caráter continuado, para atender às demandas da Secretaria de Estado da Administração - SEAD.

5.3. Conforme previsão do art. 2º do Decreto nº 10.437/2024 (regulamento da SEAD), fazem parte das atividades
desempenhadas pela Secretaria de Estado da Administração o que se segue:

I - orientar, coordenar e gerir a organização administrativa da administração direta, autárquica e fundacional;

II - formular a política de administração patrimonial, sem prejuízo às competências específicas de cada órgão ou
entidade, inclusive quanto:

a) o inventário, ao registro e ao cadastro dos imóveis estaduais;

b) a guarda e a conservação dos bens imóveis sem destino especial ou, ainda, não efetivamente transferidos à
responsabilidade de outros órgãos da Administração;

c) à guarda e à conservação dos bens imóveis sem destino especial ou não efetivamente transferidos à
responsabilidade de outros órgãos da administração do Estado de Goiás;

d) a gestão dos bens móveis;

e) à alienação dos bens do domínio público estadual;

f) à destinação dos bens imóveis do Estado de Goiás incluídas a concessão, a cessão, a permissão, a autorização
de uso e outros arranjos pertinentes; e

g) à estruturação de projetos de utilização dos bens imóveis do Estado de Goiás;

III - estabelecer a politica geral de locação de bens móveis e imóveis pelos órgãos e pelas entidades, no que couber;

IV - estabelecer políticas, diretrizes, planejamento e coordenação das compras corporativas nos órgãos e nas
entidades

V - estabelecer as políticas e as diretrizes para a gestão de contratos nos órgãos e nas entidades;

VI - restabelecer as políticas e as diretrizes, para a gestão de suprimentos, frotas e logística documental nos órgãos e
nas entidades;

VII - formular as diretrizes, as normas e os procedimentos para a inovação permanente da gestão e dos serviços
públicos estaduais, com ênfase na eficiência e na geração de valor público, com a inclusão:

a) da inovação da prestação de serviços públicos para a transformação digital e a simplificação burocrática;

b) da inovação do atendimento ao cidadão para universalização da prestação de serviços e do fortalecimento
dos atendimentos digitais;

c) da ampliação da oferta dos serviços digitais em múltiplos canais de atendimento; e 

d) do fortalecimento dos sistemas de gestão e das áreas centrais com foco na transformação digital, na
simplificação administrativa e na ampliação das capacidades estatais;

VIII - gerir o sistema central de pessoas e o controle da despesa dele;

IX - formular as políticas e as diretrizes para a inovação permanente da gestão e do desenvolvimento de pessoas,
também do futura das carreiras;

X - gerir e desenvolver pessoas, inclusive estagiários e temporários, também implementar e controlar as políticas
salariais dos cargos, normas pertinentes e as movimentações de servidores colocados à disposição e cedidos;

XI - realizar a formação, a capacitação, a qualificação, o aperfeiçoamento, o desenvolvimento de competências e
outros processos educacionais voltados ao serviço público;

XII - realizar os concursos públicos e outros processos seletivos:

a) em caráter exclusivo, para os órgãos e as entidades do Poder Executivo estadual, consideradas as exceções
previstas em lei; e
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b) em caráter facultativo, para os demais Poderes, órgãos, entidades, esferas de governo ou instituições públicas
ou privadas;

XIII ? coordenar e propor o desenvolvimento de diretrizes e a execução das políticas de segurança e medicina do
trabalho, igualmente de prevenção e promoção da saúde do servidor da administração direta, autárquica e
fundacional, bem como a execução das atividades da Junta Médica Oficial do Estado;

XIV ? manifestar-se acerca das cláusulas contratuais relativas ao gasto com pessoal e à gestão de servidores do Poder
Executivo cedidos às entidades em contratos de gestão com organizações sociais, em parcerias com organizações da
sociedade civil de interesse público e em contratos de terceirização que envolvam a contratação de pessoal para a
execução de atividades da área finalística do órgão ou da entidade, ou acerca da substituição de servidor efetivo ou
empregado público permanente do seu quadro de pessoal, bem como realizar o acompanhamento gerencial das
despesas com pessoal computadas nos limites de gastos estabelecidos pela Lei Complementar federal nº 101 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), de 4de maio de 2000;

XV ? formular e acompanhar a política de governança das empresas estatais;

XVI ? realizar a privatização, a supervisão e o acompanhamento das liquidações de empresas estatais;

XVII ? formular e acompanhar a política da administração previdenciária; e

XVIII ? realizar o acompanhamento da regulação, do controle e da fiscalização dos serviços públicos de competência
do Estado de Goiás cuja exploração tenha sido delegada a terceiros ou a entidade pública ou privada mediante lei,
concessão, permissão ou autorização.

5.4. Nota-se que o universo de atuação desta Pasta é bem abrangente, e os eventos, em geral, são atividades essenciais para
o cumprimento dos objetivos estratégicos da SEAD, isso é visível quando observamos os resultados almejados
institucionalmente, em suas perspectivas do cidadão, gestão, processos e pessoas, por exemplo:

1. Datas comemorativas;
2. Eventos do Expresso;
3. Inauguração de Vapt Vupt;
4. Acolhimento ao servidor; dentre outros.

5.5. Ressaltamos que dentro do rol de atividade inerentes à SEAD, não se inclui a execução direta desse tipo de serviço, já
que não representa sua atividade finalística. Para tanto, faz-se necessária a contratação terceirizada de serviços de
organização de eventos para sua perfeita execução, quando do atendimento das demandas.

5.6.  Nesse sentido, a contratação ora proposta objetiva tornar possível a disponibilização de infraestrutura, material
humano, locação de espaço físico, equipamentos e outras ferramentas necessárias à realização de eventos de interesse da
Secretaria de Estado da Administração, com reflexos sociais e políticos aos servidores e a população em geral.

5.7. Informamos ainda que o encerramento da vigência do Contrato atual 040/2023 (60510999), firmado entre a Secretaria
de Estado da Administração - SEAD e a Empresa SHOWNEWS COMUNICAÇÃO & PRODUÇÕES LTDA, ocorreu em 04/09/2024.
Assim, diante da negativa da contratada em renovar a presente contratação, por mais 12 (doze) meses, nas mesmas
condições atuais, há a necessidade da nova contratação.

5.8. Salientamos que para alcançar seu objetivo, a SEAD vem investindo na modernização de suas unidades administrativas e
de Vapt Vupt, priorizando as ações do planejamento estratégico, firmando parcerias e convênios com órgãos e instituições
de diversos segmentos. Todas as ações e projetos estão alinhados ao Planejamento Estratégico da Secretaria de Estado da
Administração.

5.9. Por isso, é primordial envidar esforços para contratar empresa especializada com experiência comprovada na prestação
de serviços de organização de eventos. Com a contratação de empresa especializada na prestação de serviços objeto deste
Estudo, a SEAD terá o benefício direto de contar com o apoio logístico de profissionais que se encarregarão da organização
de eventos, realizando-os em locais e datas a serem indicadas.

5.10. Ademais, existe um grande número de empresas especializadas nesse tipo de serviço, registradas em Goiás e no Brasil
com capacidade técnica para executar os serviços com mão de obra adequada para a devida organização, planejamento e
execução de eventos.

5.11.  Assim, justificada está a  contratação de empresa especializada em planejar, organizar e executar eventos, pois os
serviços a serem contratados não fazem parte do rol de execução direta desta Secretaria.

 

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

6.2. Os serviços objeto deste documento possuem natureza comum, devido à sua forma de execução, sendo que esses são
realizados por um vasto número de empresas do ramo, que trabalham com o objeto. Frise-se que os serviços pretendidos
possuem natureza continuada, os serviços serão executados em eventos isolados, que não possuem frequência certa, que
ocorrerão conforme planejamento das ações da SEAD.
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6.3. A contratada deverá fornecer todos os materiais e insumos necessários à execução do contrato.

6.4.  Os eventuais equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços deverão ser mantidos em perfeitas
condições de uso, devendo os danificados serem substituídos de imediato. Os equipamentos elétricos que porventura
necessitem ser utilizados, deverão ser dotados de sistemas de proteção de modo a evitar danos na rede elétrica.

6.5. Os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de lixos, ferramentas e utensílios, serão fornecidos em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação vigente.

6.6. Os uniformes e seus complementos serão fornecidos pela contratada.

6.7. A empresa contratada deverá fornecer EPI (Equipamento de Proteção Individual) a seus funcionários de acordo com a
legislação vigente e Termo de Referência.

Garantia da contratação

6.8. Garantia legal, conforme estabelecido no art. 26 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

7.1.1. Todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA somente após
a emissão de Ordem de Serviço, pelo gestor do contrato;

7.1.2. Todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE deverão ser encaminhados à CONTRATADA através de Ordem
de Serviço, por meio eletrônico, respeitado os prazos mínimos previstos neste Termo de Referência;

7.1.3. Os serviços deverão ser prestados, sob demanda, de acordo com o período e itens especificados em Ordem de
Serviço própria de cada evento, a ser emitida pelo Gestor do Contrato, a depender da programação dos eventos;

7.1.4.  A Ordem de Serviço será emitida de forma clara e objetiva e nela deverão constar informações afetas aos
serviços a serem prestados, como o detalhamento como: cronograma, dos itens e da quantidade, além dos dados
referentes ao local, data e horário de realização do evento;

7.1.5. O Gestor do Contrato poderá solicitar por escrito, a qualquer tempo, inclusive durante a realização do evento,
outros itens relacionados constantes do Termo de Referência, aditando-os à Ordem de Serviço inicial. No caso de não
atendimento das solicitações feitas durante a realização do evento pela empresa, esta apresentará justificativa
documentada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar do encerramento do evento;

7.1.6.  Nenhum serviço ou fornecimento deverá ser realizado sem a emissão de Ordem de Serviço, mesmo que o
CONTRATANTE tenha recebido a cópia da Nota de Empenho Correspondente;

7.1.7. Não será devido à CONTRATADA pagamento de serviços previstos neste Termo de Referência que efetivamente
não forem demandados por Ordem de Serviço;

7.1.8. Não se aplicará o disposto no subitem anterior nos casos fortuitos, calamidades públicas, intempéries do tempo
e de difícil solvência pelos meios humanos

7.1.9. A solicitação de serviços observará a necessidade, viabilidade e conveniência da CONTRATANTE;

7.1.10. A entrega será realizada conforme cronograma entregue para a empresa de acordo com as necessidades dos
eventos;

7.1.11. A segurança dos equipamentos, da montagem à desmontagem, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA,
independente se em lugar aberto ou fechado;

7.1.12.  A montagem e a desmontagem de todas as estruturas e equipamentos não serão contabilizadas no tempo
gasto para pagamento, sendo os gastos de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

7.1.13.  Todos os equipamentos e procedimentos deverão estar licenciados e em conformidade com a legislação
vigente;

7.1.14. A manutenção periódica e a conservação das estruturas deverão estar de acordo com as normas da ABNT.

7.2. Do prazo de execução

7.2.1. As Ordens de Serviço serão emitidas nos seguintes prazos:

22/11/2024, 11:01 SEI/GOVERNADORIA - 67542081 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1174163&id_documento=70031683&infra_hash=672d7c009f0f2… 40/60



a) Até 04 (quatro) dias úteis antes da data prevista para realização de eventos.

7.2.2.  Em casos excepcionais, o prazo poderá ser reduzido para pedidos em caráter de urgência, conforme
especificações da Contratante à Contratada.

7.2.3. O(s) evento(s) poderá (ão) ser cancelado(s) com a antecedência de até 02 (dois) dias úteis para a sua realização,
sem ônus para a CONTRATANTE. Em caso de cancelamento fora do prazo estipulado, caberá à CONTRATANTE ressarcir
as despesas assumidas pela CONTRATADA para atender a demanda, desde que devidamente comprovadas por meio
de documentos fiscais.

7.2.4.  Todos os itens objetos dessa licitação e suas respectivas estruturas deverão estar devidamente montados,
testados e disponibilizados para utilização com antecedência mínima de até 24 (vinte e quatro) horas do início do
evento mencionado na Ordem de Serviço.

7.2.5.  Quando da prestação de serviço pela licitante, for detectado que esta não apresenta características e
especificações conforme exigidos no edital, e/ou não apresente boa qualidade, a licitante deverá substituir
imediatamente, com tolerância de, no máximo, 01 (uma) hora que antecede ao evento, sem ônus adicionais para a
Administração Pública.

7.2.6. A desmontagem e a retirada das estruturas, bem como o recolhimento dos itens e equipamentos constantes
neste Termo de Referência deverão ser iniciados no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados o término do evento.

7.2.7. Quando a duração da prestação do serviço ocorrer em prazo superior ao da duração da diária contratada na
ordem de serviço, será pago o valor proporcional do serviço efetivamente prestado.

7.3. Critérios de aceitação do objeto:

7.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo:

7.3.1.1   Os serviços/locações que compõem o objeto do presente procedimento, serão recebidos
provisoriamente, para verificação de conformidade. Após esta verificação, se os serviços/locações atenderem a
todos os requisitos, serão recebidos definitivamente, caso contrário, o fornecedor deverá realizar as adequações
pertinentes, para atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso.

7.3.1.2.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

7.3.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.4. Do local de execução

7.4.1. O local de execução dos serviços será indicado na Ordem de Serviço fornecida pelo Gestor do Contrato;

7.4.2. Os serviços, objeto do Termo de Referência, serão realizados em Goiânia e Região Metropolitana;

7.4.2.1. Relação de municípios que compõem a região metropolitana de Goiânia

ITEM MUNICÍPIOS

1 Goiânia

2 Abadia de
Goiás

3 Aparecida
de Goiânia

4 Aragoiânia

5 Bela Vista de
Goiás

6 Bonfinópolis
7 Brazabrantes
8 Caldazinha
9 Caturaí
10 Goianápolis
11 Goianira
12 Guapó
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13 Hidrolândia
14 Inhumas
15 Nerópolis
16 Nova Veneza

17
Santo
Antônio de
Goiás

18 Senador
Canedo

19 Terezópolis
de Goiás

20 Trindade

 

7.4.3. A prestação de serviços será realizada conforme demanda e necessidade desta SEAD;

7.4.4. Fica assegurado à SEAD o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as
especificações exigidas no Termo de Referência, ficando a contratada obrigada a prestá-lo, às suas expensas e sem
qualquer ônus para o órgão;

7.4.5. Os serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente no
tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam
ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;

7.5. Dos horários de execução

7.5.1.  Os serviços e equipamentos deverão estar montados e em perfeitas condições de uso na data do evento e
horário estipulado pela organização do evento. Diária mínima de 04 (quatro) ou de 24 (vinte e quatro) horas,
conforme demanda.

 

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se
reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos
termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de
notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato,
ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6.  O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente
designados nos termos do  Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização,
acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.
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8.7.  O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será
responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de
14 de fevereiro de 2023.

8.8.  O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos
preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9.  O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições
descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e,
se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão
compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal
Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução
do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11.  O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e
providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216,
de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor para que, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla
defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

 

Tópico 9 - DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR.

??9.1.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a nota
fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização
pelo CADFOR.

9.2. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes ? CADIN
estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

??9.2.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, este será notificado
por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura
estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

??9.2.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, este será
notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua
defesa.

??9.2.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

??9.2.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à
Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

??9.2.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em
execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.
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??9.2.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no
CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.3. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco)
dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.4.  O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira ? SIOFINET
deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.5.  Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

??9.5.1. o prazo de validade e a data da emissão;

??9.5.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

??9.5.3. o período respectivo de execução do contrato;

??9.5.4. o valor a pagar; e

??9.5.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.6.  O pagamento será realizado de forma pontual, de acordo com a frequência de emissão da Ordem de
Serviço/Fornecimento, no valor proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período.

9.7. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de
Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica
conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.8. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de
cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo Fornecedor.

??9.9.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.10.  Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de
irregularidade no pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou relativas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
? FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do
montante devido ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.

9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

??9.11.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda
(IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.12.  O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.13. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores
devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento
serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

22/11/2024, 11:01 SEI/GOVERNADORIA - 67542081 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1174163&id_documento=70031683&infra_hash=672d7c009f0f2… 44/60



I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato

9.14. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após
este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

Da não exigência do Atestado de Capacidade Técnica

9.15. Conforme o Artigo 67, inciso II, da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei nº. 14.133/2001, a documentação relativa à
qualificação técnico-profissional e técnico operacional, mediante a emissão de Atestado de Capacidade Técnica será
necessária para demonstrar a capacidade operacional das empresas na execução de serviços similares, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior.

9.16. Consoante o dispositivo acima e considerando que contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de planejamento, apoio logístico, organização, locação, montagem, desmontagem e execução de eventos já se encontram
amplamente disponíveis no mercado, sem necessidade de execução ou fabricação, não foi vislumbrado complexidade
tecnológica ou operacional que justificasse a necessidade do mencionado atestado. Ademais, a exigência da mesma acabará
por restringir a competição, motivo pelo qual foi dispensada.

Subcontratação

9.17. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de
Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de
adjudicação

Por Lote

Justificativa para adoção de lote único

1. Essa Secretaria de Estado da Administração optou pela aglutinação dos serviços em um lote
único devido à natureza da contratação, entendendo que, ao fazer essa opção o serviço ficará
melhor organizado, gerando economia, tanto de tempo quanto ao erário.

2. O processo proposto contempla a organização de eventos em várias cidades do estado de
Goiás, onde todo o serviço de gerenciamento, organização e fornecimento de materiais devem
estar em harmonia devido a demanda, às vezes urgentes, em cidades distantes dessa capital.
Com isso, a contratação de uma única empresa torna-se imprescindível. Além disso, optando
pela solução de um único fornecedor tem-se a diminuição da complexidade de gerenciamento
da contratação, pois a unificação dos itens num único grupo visa a redução da complexidade do
gerenciamento por parte do pessoal técnico da SEAD.

3. Não obstante, é possível citar que a padronização em lote garante que o serviço seja entregue
de forma coesa e com agilidade, sendo os serviços a serem prestados interdependentes e em
cidades do interior de Goiás, quanto mais empresas responsáveis pela entrega dos mesmos,
maior é a probabilidade de falha no fornecimento. Outra questão a ser direcionada é a
compatibilidade entre os equipamentos e serviços a serem entregues, que devem trabalhar em
harmonia para entregar o evento montado de acordo com as especificações dadas pela
contratante.

10.3. Prazo de
validade das
propostas

180 dias

 

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.4. Não será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos
da Lei Complementar nº 123/2006.

10.5. Destaca-se que a exclusividade de participação de micro empresas e empresas de pequeno porte não será aplicada no
presente certame. A restrição de participação, justifica-se uma vez que o tratamento diferenciado e simplificado de ME/EPP
para a contratação em questão não seria vantajoso para a Administração em razão da variedade de serviços a serem
executados. O que se observa é que a Lei Complementar visa ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, mas não
elevar a hipossuficiência econômica das mesmas, acima do interesse público. O inciso II e III do art. 49 da LC nº 123/2006,
prevê a possibilidade de justificativa a fundamentar a não realização de licitação com tratamento diferenciado:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
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(?.)

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

10.6.  Dessa forma é importante levar em consideração pontos necessários para realização do certame, como
competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a ?proposta mais vantajosa para a administração?
conforme é vislumbrado no artigo 5º da Lei federal nº. 14.133/2021. E ainda o sucesso de obtenção de propostas suficientes
para conclusão do certame.

10.7. Cabe ressaltar que o artigo 60, § 2º da Lei federal nº 14.133/2021 desampara as ME/EPP, contemplando o critério de
desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: "será assegurado às microempresas e
empresas de pequeno porte preferência de contratação, como critério de desempate."

10.8. Neste contexto, a não aplicabilidade do tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte,
no contexto da Lei nº 14.133/2021 e nos objetivos da Lei Complementar nº 123/2006, justifica-se no princípio da isonomia
da Lei federal nº 14.133/2021, a qual visa garantir condições iguais para todos os participantes, o que pode ser
comprometido se for aplicado o tratamento diferenciado. Ademais o tratamento diferenciado poderá afetar a competição,
prejudicando o princípio de obtenção do melhor custo benefício para a Administração.

Exigências de habilitação

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-?nanceira, nos termos
dos arts. 62 a 70 da  Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro
Cadastral ? CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás ? CADFOR, conforme orientações gerais
disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

10.10.    Além da documentação prevista para homologação do cadastro do fornecedor, para fins de comprovação da
Qualificação Econômico-Financeira, é exigido o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

10.11.   A regular situação financeira será comprovada através dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um);

10.12.    Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido
mínimo de até 10% (dez por cento) do valor da contratação.

10.13. Por tratar-se de execução de serviços, em que o particular deverá investir recurso, nas compras para entrega futura e
na execução de obras e serviços, a licitante deverá comprovar, que possui capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo
equivalente até 10% (dez por cento) do vaolor da contratação.

10.14. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado
da área contábil, a ser apresentada pelo licitante.

10.15.    As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.16.    Os documentos referidos no item 10.12. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos e deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.17.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.18.    As microempresas ou empresas de pequeno porte, em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta
entrega ou locação de materiais, ficam dispensadas do atendimento ao item 10.12. por determinação do artigo 2-A do
DECRETO Nº 7.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011:

Art. 2º-A. Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais,
não será exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício social. (Acrescido pelo Decreto nº 7.804, de 20- 02-2013)

10.19.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para usufruir do benefício  que  dispõe  o  Artigo  2-
 A do DECRETO Nº 7.466, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011,  devem enviar Declaração de Isenção do Balanço Patrimonial, assinada
pelo responsável legal da empresa ou representante com poderes  outorgados para os fins de celebrar contrato,
acompanhado do instrumento de procuração.

10.20.  Caso no corpo das certidões exigidas não conste o seu prazo de validade,  será considerado o prazo de 90 (noventa)
dias, contado da data de sua emissão.
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Tópico 11 - DAS OBRIGAÇÕES DA COTRATADA E DA CONTRATANTE

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.5.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS ? CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ? CNDT.

11.1.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

11.1.8.  Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;

11.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

11.1.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.1.11.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.1.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

11.1.13.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

11.1.14.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência.

11.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.1.19.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

11.1.20.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
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aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.1.21.  Como salientado no Estudo Técnico Preliminar, a empresa deve ser capaz de organizar vários grupos de
serviços e recursos para a realização de um determinado evento, podendo haver a necessidade de mais de um evento
em um mesmo dia e horário.

11.1.22. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.1.23. Submeter-se à fiscalização da SEAD, através da Gerência de Comunicação, que acompanhará a execução dos
serviços, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato
cumprimento das condições pactuadas.

11.1.24.  Responsabilizar por todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações Civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias assim como despesas com transporte, distribuição e quaisquer outras que incidam
sobre a contratação, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

11.1.25. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, no que referir-se ao objeto,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações. Ter reserva dos equipamentos para substituição nos casos de
avaria ou sinistros, defeitos entre outros, às suas expensas.

11.1.26.  Incumbe à contratada a responsabilidade pela emissão de uma  Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART)  referente à montagem/instalação dos equipamentos que integram o objeto desta contratação (estruturas
metálicas, elétricas, tendas, dentre outras). 

a) A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) deve ser apresentada à fiscalização no ato da entrega do serviço
concluído.

b) Na hipótese de ausência da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no ato da entrega do serviço concluído,
essa implicará no não recebimento definitivo do serviço.

11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.2.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

11.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionários especialmente designados, Gestor
do Contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

11.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência;

11.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com a legislação tributária.

11.2.6. Acompanhar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos 48 (quarenta e oito) horas
antes da data de realização do evento.

11.2.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: i. exercer o poder de mando sobre
os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
ii. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; iii. considerar os trabalhadores da
Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.2.8. Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.2.9. Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente termo, que se obrigou à Contratada;

11.2.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.2.11. Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.2.12. Comunicar oficialmente à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço e
quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

11.2.13. Definir e agendar o local de execução do objeto, cientificando a CONTRATADA.
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11.2.14. Emitir o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as informações necessárias, em
favor da CONTRATADA.

11.2.15. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta prestação de serviços.

11.2.16. Atestar as Notas Fiscais/Faturas, por servidor competente.

11.2.17. Efetuar, em favor da CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.2.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.2.19. Conferir toda documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto
quando estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.

11.2.20. Antes da ordem de serviços, planejar a execução de modo que na mesma ordem de serviços esteja incluso o
maior número de demanda possível, de modo que a contratada possa se organizar da melhor forma sua logística.

 

Tópico 12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato.

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo.

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato.

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

12.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato.

12.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021).

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de
Goiás, pelo prazo de 3 (três) anos.

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas incisos VIII, IX,
X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item 13.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.2.4. Multa de:

12.2.4.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma
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a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença.

12.2.4.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação
assumida.

12.2.4.3.  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

12.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

12.4.1. Na aplicação da sanção será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

12.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de  impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto.

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

d) os danos que dela provierem para o Contratante.

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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Tópico 13 - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

13.1.  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes
desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº
9.307/1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144/2018.

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Responsável Função Telefone Email

MARIANE APARECIDA DE MENEZES BRITO Integrante Técnico 62 32018729 mariane.brito@goias.gov.br

 

 

ANEXO II - MINUTA CONTRATUAL

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 

MINUTA DE CONTRATO

 

 

 

CONTRATO Nº numeroSequencial/2024 ?
SEAD

Processo SISLOG nº 108038

Processo SEI! nº 202400005027672

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O
ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO -
SEAD E A (EMPRESA VENCEDORA) PARA
CONTRATAÇÃO DE PLANEJAMENTO E
ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS.

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob nº
01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, órgão da  administração
pública inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede em Goiânia, na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico
Teixeira, 7º andar, Setor Sul, CEP 74015-908, neste ato representado por seu titular, ALAN FARIAS TAVARES, nos moldes do
art. 84-A da Lei estadual nº 17.928/2012 c/c art.1º do Decreto estadual nº 9.898/2021.

CONTRATADA: [empresaContratada], inscrita sob o CNPJ/CPF nº [cnpjContratada], com sede no(a) [enderecoContratada],
neste ato representada na forma de seus estatutos pelo(a) Sr(a). [representanteContratada], CPF nº [xxxx], com endereço
[xxxx]
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O presente contrato será regido pela Lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, especialmente nos casos
omissos, pelo Decreto estadual nº 10.247/2023, e demais normas regulamentares aplicáveis, conforme cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de planejamento,
apoio logístico, organização, locação, montagem, desmontagem e execução de eventos, sob demanda, em caráter
continuado, visando atender às necessidades desta secretaria, de acordo com as especificações contidas neste instrumento,
pelo período de 12 (doze) meses, vinculado às condições e especificações estabelecidas no edital, termo de referência, seus
anexos e proposta da CONTRATADA, independente de transcrição e conforme as cláusulas e condições abaixo relacionadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO

Os serviços deverão ser prestados conforme estabelecido no Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, bem como nos
itens 9.1 ao 9.3 do Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência - TR.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

O valor total do presente contrato, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, é de [valorTotalContratado].

PARÁGRAFO ÚNICO. Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, são:

[itenscomvencedor]

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

A CONTRATADA, após a entrega do objeto, deverá protocolizar a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para ser
atestada pelo gestor do contrato, que será encaminhada para o setor responsável da CONTRATANTE para pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para efetivação do pagamento, a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
CADFOR, conforme itens 9.1 a 9.3 do Tópico  9 do Termo de Referência - TR.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Prazo para pagamento se dará conforme os itens 9.6 ao 9.12 do Tópico 9 - CRITÉRIOS DE
MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência - TR.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A liquidação da despesa ocorrerá nos termos dos itens 9.11 e 9.12 do Tópico9 - CRITÉRIOS DE
MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência - TR.

PARÁGRAFO QUARTO. Os pagamentos serão orientados pelo Cronograma de Execução Física e Financeira, se houver,
conforme estabelecido no item 7.1.2 do Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO do Termo de Referência - TR.

PARÁGRAFO QUINTO. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado no item acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

PARÁGRAFO SEXTO. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência correspondente ou
em virtude de penalidade ou inadimplência.

PARÁGRAFO SÉTIMO. Em caso de atraso no pagamento à CONTRATADA, o reajuste acontecerá nos moldes do item 9.13 do
Tópico 9 do Termo de Referência - TR.

PARÁGRAFO OITAVO. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data do
orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

PARÁGRAFO NONO. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE terá o
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

CLÁUSULA QUINTA - FONTE DE RECURSOS

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
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I. Gestão/Unidade: [xxx];

II. Fonte de Recursos: [xxx];

III. Programa de Trabalho: [xxx];

IV. Elemento de Despesa: [xxx];

V. Nota de Empenho: [xxx].

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente após a assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser disponibilizado no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Considerando que o objeto contratado é de natureza continuada, a vigência do contrato é
prorrogável nos termos da Lei federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS

Todos os serviços prestados no âmbito deste contrato deverão obedecer à garantia legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Uma vez notificada para execução da garantia, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 01 (uma) hora antecedente ao evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior
ao anteriormente fornecido, para utilização pela CONTRATANTE, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos

PARÁGRAFO TERCEIRO. Todos os custos referentes ao transporte dos itens da garantia será de responsabilidade da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias
ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder todas
as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e
critérios estabelecidos no [Edital] e seu Termo de Referência - TR, e ainda:

I. entregar o objeto em conformidade com a Cláusula Segunda deste Contrato.

II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato.

III. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da legislação vigente, bem como pelos vícios
e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 da Lei federal nº 8.078/1990).

IV. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
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e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste
Termo de Referência e em sua proposta.

V. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.

VI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos.

VII. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

VIII. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS ? CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ? CNDT.

IX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante.

X. Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

XI. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

XII. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

XIII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.

XIV. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

XV. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.

XVI. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência.

XVII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

XVIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIX. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

XX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

XXI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante.

XXII. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

XXIII. Como salientado no Estudo Técnico Preliminar, a empresa deve ser capaz de organizar vários grupos de
serviços e recursos para a realização de um determinado evento, podendo haver a necessidade de mais de um
evento em um mesmo dia e horário.

XXIV. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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XXV. Submeter-se à fiscalização da SEAD, através da Gerência de Comunicação, que acompanhará a execução dos
serviços, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato
cumprimento das condições pactuadas.

XXVI. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações Civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias assim como despesas com transporte, distribuição e quaisquer outras que
incidam sobre a contratação, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

XXVII. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, no que referir-se ao objeto,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 12.25. Ter reserva dos equipamentos para substituição nos casos
de avaria ou sinistros, defeitos entre outros, às suas expensas.

XXVIII. Incumbe à contratada a responsabilidade pela emissão de uma  Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART)  referente à montagem/instalação dos equipamentos que integram o objeto desta contratação (estruturas
metálicas, elétricas, tendas, dentre outras). 

a) A Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) deve ser apresentada à fiscalização no ato da entrega do
serviço concluído.

b) Na hipótese de ausência da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no ato da entrega do serviço
concluído, essa implicará no não recebimento definitivo do serviço.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Além das obrigações contidas no Edital e seus anexos, e neste Contrato, cabe à CONTRATANTE:

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais,
o Edital, o Termo de Referência - TR e os termos de sua proposta.

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionários especialmente designados, Gestor do
Contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

III. Notificar a Contratada por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

IV. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência.

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com a legislação tributária.

VI. Acompanhar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos 48 (quarenta e oito) horas
antes da data de realização do evento.

VII. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: i. exercer o poder de mando sobre
os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário; ii. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; iii. considerar os
trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

VIII. Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

IX. Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente termo, que se obrigou à Contratada.

X. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

XI. Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

XII. Comunicar oficialmente à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço e
quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

XIII. Definir, agendar o local de execução do objeto e cientificar a CONTRATADA.

XIV. Emitir o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as informações necessárias, em favor
da CONTRATADA.

XV. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta prestação de serviços.
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XVI. Atestar as Notas Fiscais/Faturas, por meio de servidor competente.

XVII. Efetuar, em favor da CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência - TR.

XVIII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

XIX. Conferir toda documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto
quando estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.

XX. Antes da ordem de serviços, planejar a execução de modo que na mesma ordem de serviços esteja incluso o
maior número de demanda possível, de modo que a contratada possa se organizar da melhor forma sua logística.

XXI. demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei federal nº 14.133/2021 e demais legislações
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática dos atos
previstos no art. 155 da Lei federal Nº 14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo as sanções previstas no art. 156 da lei
supracitada.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA quando, com dolo ou culpa:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

V.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial
quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d) deixar de apresentar amostra; ou

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

a) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

VII.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

VIII. Fraudar a licitação;

IX. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

X. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XI. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846/2013. 

Sanções Administrativas

PARÁGRAFO TERCEIRO.  Com fulcro na Lei federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I - advertência; 
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II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes ;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública ;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle. 

Multa

PARÁGRAFO QUINTO.  A  multa  será recolhida em percentual de  0,5% a 30%  incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

I - Para as infrações previstas nos itens I, IV, V e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

II - Para as infrações previstas nos itens II, III, VII, VIII, IX, X e XI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

PARÁGRAFO SEXTO. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

PARÁGRAFO OITAVO. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens II, III, IV, V, e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA DÉCIMA, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

PARÁGRAFO NONO. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens VII, VIII, IX, X, XI e XII, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da CLÁUSULA
DÉCIMA, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, e VI, do PARÁGRAFO SEGUNDO, da
CLÁUSULA DÉCIMA, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federativos, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei federal nº 14.133/2021.

Processo administrativo de responsabilização de Fornecedor

PARÁGRAFO DÉCIMO. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de  processo administrativo de
responsabilização  a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei federal nº 14.133/2021, quando o órgão ou
entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de
tempo de serviço no órgão ou entidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO.  A aplicação das sanções previstas neste instrumento, não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO. Conforme Decreto estadual nº 9.142/2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas
físicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e contratar com a
Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a licitações e contratos
administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a CONTRATANTE se
reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos
termos da legislação aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por escrito, admitindo-
se o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada no Sistema de Logística de Goiás (SISLOG) destinada a esse fim,
realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar o
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO QUARTO. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos,
formalmente designados nos termos do Decreto estadual n° 10.2162023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e
verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato e será responsável pela comunicação com representantes da CONTRATADA, nos termos do art. 22 do Decreto
estadual n° 10.216/2023.

PARÁGRAFO SÉTIMO. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.

PARÁGRAFO OITAVO. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE, segundo suas
atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216/2023.

PARÁGRAFO NONO. O fiscal técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições
contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto
estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao
fiscal administrativo ou setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da
execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO. O fiscal administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes,
repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto
estadual n° 10.216/2023.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na
contratação direta.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o Gestor deverá notificar a
CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado à CONTRATADA
o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei federal nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei federal nº
14.133/2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

A extinção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137, da
Lei federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores;

II.  consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou por decisão judicial,
nos termos da legislação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.   No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO.   Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO.   A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da CONTRATANTE, em caso de extinção
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta
licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no
âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei federal n°
9.307/1996 e da Lei Complementar estadual n° 144/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no sítio eletrônico
oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no
Sistema de Logística de Goiás (SISLOG).

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Termo de Referência - TR é parte integrante do presente instrumento, prevalecendo as cláusulas
deste, em eventual conflito disciplinar.

E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que produza os
necessários efeitos legais.

22/11/2024, 11:01 SEI/GOVERNADORIA - 67542081 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1174163&id_documento=70031683&infra_hash=672d7c009f0f2… 59/60

http://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1174163&id_documento=68974283&infra_hash=235491e4e1a469aefdaec217c35ffb48


 

 
Pela CONTRATANTE:

 ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD

ALAN FARIAS TAVARES

 

 

Pela CONTRATADA:

____________
[EMPRESA VENCEDORA]

Representante da Contratada

GOIANIA, 21 de novembro de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente por ALAN FARIAS TAVARES, Secretário (a) de Estado, em 21/11/2024, às
10:38, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 67542081 e o código CRC
D916D7F3.
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